
[image: image1.png]



Universidade de Évora

Escola de Ciências Sociais

Mestrado em Gestão e Valorização do Património Histórico e Cultural

Ramo Património Artístico e História de Arte

Os modelos de gestão vigentes do património histórico e cultural em Portugal: uma proposta de gestão alternativa para os castelos de Viana do Alentejo e Evoramonte (Alentejo)
Elza Ferreira Neto

Orientadora: Professora Doutora Antónia Fialho Conde

Setembro de 2012
[image: image2.png]



Universidade de Évora

Escola de Ciências Sociais

Mestrado em Gestão e Valorização do Património Histórico e Cultural

Ramo Património Artístico e História de Arte

Os modelos de gestão vigentes do património histórico e cultural em Portugal: uma proposta de gestão alternativa para os castelos de Viana do Alentejo e Evoramonte (Alentejo)
Elza Ferreira Neto

Orientadora: Professora Doutora Antónia Fialho Conde

Setembro de 2012

AGRADECIMENTOS

Agradeço à Professora. Doutora Antónia Fialho Conde por toda a orientação, apoio e disponibilidade; à Professora Doutora Ana Cardoso de Matos e à Dra. Ana Cristina Pais por todo o apoio. À minha família e amigos, ao Zé, Nelicha, Papo e Pita por contribuírem para a minha motivação e bem-estar. A todos(as) muito obrigada. 

ABREVIATURAS

DRCAL - Direcção Regional da Cultura do Alentejo

DGEMN - Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 

DGPC - Direcção Geral do Património Cultural

DSBC - Direcção de Serviços de Bens Culturais 

IPPAR - Instituto Português do Património Arquitectónico

IGESPAR - Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico
IPPC - Instituto Português do Património Cultural 

PCM - Presidência do Conselho de Ministros 
UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

WHS - World Heritage Site- no caso específico, perímetro alargado e classificado pela UNESCO

RESUMO

OS MODELOS DE GESTÃO VIGENTES DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL EM PORTUGAL: UMA PROPOSTA DE GESTÃO ALTERNATIVA PARA OS CASTELOS DE VIANA DO ALENTEJO E EVORAMONTE (ALENTEJO)

Países como Portugal ou regiões como o Alentejo são amplamente conhecidas pela riqueza e diversidade do seu património. Colocados ante os desafios económicos e sociais vivenciados em regiões como esta, com altas taxas de desemprego, com uma consistente diminuição e envelhecimento da população, parece-nos relevante analisar de que maneira os recursos patrimoniais existentes na região, sejam eles culturais, arquitectónicos, mas também naturais, deveriam contribuir para inverter a tendência existente. Com este trabalho pretende-se discutir formas alternativas de gestão do património que passam pela necessária participação do Estado e de entidades privadas e que ambicionam a contribuição do património para o desenvolvimento económico e fixação das populações através da criação de emprego sem que tal represente dano para o património enquanto memória colectiva de um povo. De forma a aceder a dados concretos da região, recorrer-se-á a dados referentes aos Castelos de Evoramonte de Viana do Alentejo. 
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ABSTRACT 

MANAGMENT MODELS CURRENTLY APPLYED IN PORTUGAL: AN ALTERNATIVE MANAGEMENT PROPOSAL FOR THE CASTLES OF VIANA DO ALENTEJO AND EVORAMONTE
Countries such as Portugal and the Alentejo region in particular, are widely known for the richness and diversity of its cultural and architectural heritage. Faced with economic and social challenges such as high unemployment rates combined with a shrinking and aging population, it seems relevant to analyze how existing resources in the region such as its cultural, architectural, but also natural heritage should contribute to reverse the existing tendency. This work intends to discuss alternative ways of managing the assets so that they are inclusive of both public and private entities to fully fulfill the need to include heritage in the regional economic development and establishment of populations, through the creation of employment, while preserving of collective memory of a people. In order to access specific data in the region, will use the data for the castles of Viana do Alentejo and Evoramonte. 
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INTRODUÇÃO

A região Alentejo debate-se desde há várias décadas com problemas de fixação e envelhecimento das populações, estando na origem destes problemas a ausência de um tecido económico que contribua para a permanência das camadas mais jovens da população na região. Se esta tem sido a tendência normal da evolução da população e da economia, este problema agudiza-se ainda mais quando o país atravessa tempos de crise económica e consequente crise social. Assim, e numa tentativa de reverter esta situação, importa olhar para região e repensar a sua estratégia de desenvolvimento. 

Qualquer estratégia de desenvolvimento terá necessariamente que passar por uma análise dos recursos da região e do desenvolvimento de modelos de gestão que os ponham ao serviço dessa mesma região, das populações e do desenvolvimento económico. Quando se fala em recursos, tende a pensar-se no mar, em minérios, agricultura e turismo, este último num sentido muito amplo que engloba unidades hoteleiras, praias, actividades como enoturismo, caça e património, sem que seja estabelecida qualquer relação clara entre estes ou esclarecida a contribuição real de cada um para a economia local/regional. 

Mas a realidade revela, e tendo por base os dados disponibilizados pela Direcção Regional da Cultura do Alentejo (Mapa de visitantes de 2008 a 2011), relativos, por exemplo, aos Castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo, que o número de visitantes a estes monumentos não só é insignificante como tende a diminuir. Isto, enquanto dados do Instituto Nacional de Estatística
 apontam para a diminuição e envelhecimento da população nestas vilas.

Estes dados deveriam despoletar uma discussão sobre modelos de gestão de toda a região, analisando separadamente a contribuição de cada um dos recursos para o desenvolvimento económico e social e fazendo adaptações à gestão de determinado recurso que tenha em conta um objectivo determinado pelo modelo de gestão adoptado.

Na situação de gestão actual, fica a dúvida se sequer há a intenção de que os recursos como o património cultural contribuam para o desenvolvimento económico e social da região. Esta dúvida advém da ausência de actividades regulares para o público em geral e para a população escolar, escassa informação sobre os locais históricos e os horários praticados em alguns dos monumentos. O Plano Estratégico Nacional do Turismo de 2007 aponta já para a necessidade de melhorias na oferta e informação relativas ao património cultural
. No entanto, a implementação desta estratégia ainda está aquém dos objectivos. Assim, não parece haver dúvidas é que o modelo actual não é sustentável, já que os recursos financeiros são cada vez mais escassos enquanto os custos de manutenção são estáveis ou até tendem a aumentar. Seria portanto uma altura ideal para, em vez de eventualmente adoptar uma solução mais radical que passasse por uma escolha mais selectiva de património a preservar tendo em conta os recursos disponíveis, abdicando da preservação dos restantes, se optasse por experimentar uma medida intermédia como são os modelos alternativos de gestão. 

Enquanto presidente da Direcção de uma Associação Cultural
 coordenámos um projecto que visava o desenvolvimento de materiais e actividades pedagógicas que tinha em vista a melhoria e incremento das visitas aos Castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo, nomeadamente pela população escolar. Apesar de na altura da sua implementação tal projecto ter sido considerado exemplar, a verdade é que passado pouco tempo, e sobretudo em Evoramonte, os materiais caíram em desuso por não haver pessoal que assegurasse no local o acolhimento permanente do público escolar.

Da mesma forma, no âmbito das actividades produzidas por esta entidade, desenvolveu-se o projecto Há Música no Castelo que decorreu em 2009/2010 nos Castelos de Evoramonte, Viana do Alentejo, mas também Campo Maior, Castelo de Vide, Amieira do Tejo e Elvas e que consistia de concertos e workshops diversos e cuja adesão foi muito positiva sobretudo nos castelos de Evoramonte e Amieira do Tejo. No entanto, tal projecto não foi continuado porque não haver qualquer financiamento disponível para tal, quer a nível regional, quer a nível nacional, por entidades públicas ou privadas, tendo apenas sido realizada uma edição posterior no Castelo de Evoramonte em 2011, fazendo o aproveitamento de uma actividade no âmbito de outro projecto da mesma entidade cultural
. 

Estas actividades revelaram que o desenvolvimento regular de eventos e a criação de postos de trabalhos directamente relacionados com o património edificado terá de passar pela criação de uma estratégia a longo prazo diferente da actual e que eventualmente entidades públicas e privadas terão de coordenar-se quer na gestão quer na distribuição de recursos de forma a melhorar e diversificar a oferta de actividades nos monumentos. As actividades realizadas até agora foram oferecidas de forma gratuita e alvo de financiamento externo a ambas as entidades envolvidas (Oficina da Courela Associação e Direcção Regional da Cultura). 

Acredita-se que actualmente, em Portugal, e no que se refere à gestão dos monumentos, todas as entidades intervenientes certamente fazem o melhor possível com os recursos de que dispõem. No entanto, não se pode ignorar o facto de que estes números são preocupantes e sobretudo em nada contribuem para a valorização dos monumentos e muito menos para que assumam a sua importância enquanto património classificado que poderia estar a contribuir para o desenvolvimento da região. Pretende-se, pois, lançar a discussão sobre se o modelo actual deverá ser continuado, se os recursos patrimoniais não deveriam estar a contribuir para o desenvolvimento das regiões, particularmente do Alentejo, nomeadamente do ponto de vista económico. É nosso objectivo, portanto, questionar se a forma de gestão actual não conduzirá ela própria para a desvalorização do património quer pela sua degradação física, por falta de recursos financeiros para a sua manutenção, mas também pela sua degradação enquanto património colectivo no sentido em que as populações locais estão afastadas do seu património e logo da importância que este pode ter na preservação dos seus valores locais. 

Lançaremos também a questão sobre o papel das entidades públicas e privadas no sector cultural, que é de maior importância para a preservação do património cultural, mas também a forma de financiamento desta área. Actualmente, não existe uma noção clara de qual deveria ser o papel do Estado e dos privados no sector cultural. Na verdade, este sobrepõe-se de muitas formas. Tal facto torna o sector cultural privado muito inconstante e, ao contrário da maioria dos países Europeus, não permite que este sector assuma o papel que poderia assumir na criação de emprego e geração de receitas de impostos. Quanto a nós, as entidades públicas deveriam assumir apenas o papel que não pode ser assumido pelos privados. Ao contrário, temos que as entidades públicas, com especial ênfase para os Municípios, são gestoras do património cultural das cidades, dos espaços culturais (teatros, palácios, etc.) são promotoras de eventos, criadoras de projectos, abarcando quase todas as áreas da produção cultural. As entidades públicas deveriam retirar-se da produção cultural, libertando essas verbas para apoiar as iniciativas privadas. Actualmente, temos que entidades públicas concorrem para, por exemplo, os mesmos fundos Europeus disponíveis para a cultura que as privadas, sendo que as entidades públicas recorrem ao seu orçamento para fazer face à comparticipação nacional, enquanto as entidades privadas enfrentam grandes dificuldades em fazer face a estas comparticipações. Os Municípios, mas também outras entidades públicas, argumentam até que não podem apoiar os projectos privados porque têm de fazer face às comparticipações nacionais dos seus próprios projectos. Esta situação cria uma grande desigualdade de circunstâncias entre o sector privado e sector público, não estimula a iniciativa privada, não cria postos de trabalho e não põe a cultura ao serviço do bem-estar social. Em vez disto, defendemos que a produção cultural deve ser deixada sempre que possível nas mãos dos privados servindo as entidades públicas, especialmente as autarquias, para a coordenação entre as diversas entidades privadas de forma a criar uma programação coerente e equilibrada ao longo do tempo. Mas o seu maior papel deveria ser a promoção para o público em geral da actividade cultural dentro e fora da região, promovendo a região como um todo, incluindo as suas actividades turísticas, o seu património e actividade cultural. 

Em termos de metodologia, procurou-se analisar outros exemplos de gestão pela Europa. No entanto, nalguns casos, a informação disponível para um visitante revelou-se limitada quer pela quantidade, quer pela língua da documentação, mas também pela disponibilidade, nomeadamente das entidades privadas em revelar todos os dados. Assim, apenas alguns dados indicativos estão disponíveis, limitando a profundidade da comparação. Assim, recorremos à informação disponível nos próprios monumentos, quer a nível nacional quer internacional, à consulta bibliográfica de gestão do património, da história da gestão em Portugal, aos dados fornecidos pela Direcção Regional da Cultura do Alentejo e pelo Instituto Nacional de Estatística. Como caso prático de gestão, recorremos ao Plano de Gestão de Stonehenge. Apesar das características do património retratado serem diferentes daquele que escolhemos retratar (castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo), existem algumas características territoriais comuns, para além que a região de Évora também possuí património cultural semelhante que carece de uma maior divulgação e enquadramento no desenvolvimento da região. O Stonehenge World Heritage Site Management Plan 2009 parece-nos um instrumento muito adequado à gestão do património e tem em conta factores sociais, regionais e económicos que consideramos essenciais à gestão do património, independentemente de que país se trate. A elaboração do plano nasce da necessidade de criar uma estratégia para alcançar um equilíbrio entre a conservação do monumento, o acesso a este, os interesses da comunidade local e o uso sustentável daquele património, quer para fins recreativos e turismo, quer para agricultura.  
Do ponto de vista pessoal, a preservação do património material e imaterial tem sido orientadora do desenvolvimento profissional. Os projectos coordenados têm sempre em vista a promoção do património da região, quer por criação de materiais de divulgação, quer pela criação de eventos no património edificado. No entanto, o modelo de gestão actual e a sua forma de financiamento, já tornou bastante evidente que não é possível desenvolver uma estratégia a longo prazo que ponha o património ao serviço da região. É esta constatação que origina a preocupação da procura de modelos de gestão diferentes que permitam atribuir novas funções ao património, onde se inclui a fixação das populações e a sustentabilidade económica da região. A realização do presente trabalho motivou a visitação de monumentos por toda a Europa e estas tornaram evidentes a ausência de vida nos monumentos na região do Alentejo que se manifesta pela ausência de visitantes, de actividades nos monumentos e pela ausência de uma dinâmica económica à volta destes. Em locais como o Castelo de Bran na Roménia, o Castelo de Rakvere na Estónia, mas também o Paço Ducal em Vila Viçosa não só é visível uma vida no interior dos castelos/espaços criada quer pelos visitantes como pelos postos de trabalho gerados, como por toda uma vida económica que “gira” à volta destes: empresas turísticas, hoteleiras, artesanato, lojas de lembranças e restauração. Assim, não só no interior, mas também nas redondezas dos monumentos, há toda uma vida social e económica directamente ligada com os monumentos. Tal poderia ser uma solução para a tendência de desertificação na região Alentejo, nomeadamente para os monumentos em regiões mais remotas com um património único. 
De salientar que não existe muita bibliografia sobre formas de gestão baseadas em casos concretos que apontem para uma forma de gestão mais adequada. Toda a bibliografia sobre esta matéria aponta sim para uma gestão partilhada entre entidades públicas e privadas que tenha em conta as realidades locais, como são estrutura dos monumentos, localização geográfica, população existente, economia local, entre outros. É talvez este o factor mais relevante do presente trabalho e que o transforma num trabalho dinâmico cujo sucesso das conclusões dependeriam sempre da sua aplicação prática. No entanto, pretende-se incentivar a exploração de caminhos alternativos, sempre tendo em conta o desenvolvimento da região Alentejo. 

Porém, a gestão do património é uma discussão bastante actual, quer a nível nacional, quer internacional. Verifica-se a existência de diversas dissertações a nível nacional que abordam já a gestão do património propriamente dito tendo em conta objectivos específicos que não sejam a mera valorização pela sua importância do ponto de vista histórico. São exemplos disso trabalhos como O património cultural no planeamento e no desenvolvimento do território - Os planos de Ordenamento de Parques Arqueológicos, de Fernando Pau-Preto Morgado de Almeida, Universidade do Porto; ou “Museus, Turismo e Território: Como podem os equipamentos culturais tornar-se importantes atracções turísticas regionais?”, de Alexandra Rodrigues Gonçalves, Congresso Internacional Turismo da região de Leiria e Oeste, Peniche, 22 e 23 de Novembro de 2007; ou ainda Marketing Turístico: O Turismo Cultural, dos Mestrandos Andreia Cristina Nóbrega Brites, Carla Cristina Santos Rosado, Carla Maria Sousa Branco Marques Ferreira Gouveia. José Luís Ferreira de Sousa, Olavo João Vieira Teixeira, Funchal, 28 de Janeiro de 2009, Universidade da Madeira e ainda X. Pereiro, Património cultural: o casamento entre património e cultura, (2006). Existe também a Associação de Gestores Culturais do Algarve AGECAL
 que promove inúmeras iniciativas para debate da gestão cultural na procura de soluções para a gestão do património cultural. 
No entanto, é a nível internacional que se verifica existir um grande volume de bibliografia que aborda a gestão do património na sociedade actual, sobretudo em espanhol. Nomeadamente em Espanha, verifica-se que desde os anos noventa a questão do uso e gestão do património tem sido alvo de inúmeros estudos. Damos como exemplo Ballart, J. El patrimonio histórico y arqueológico: valor y uso (1997) ou do mesmo autor e Jordi Juan 1 Tresserras: Gestión del Património Cultural (2001), Rosa Campillo Garrigós, La gestión y el gestor del património cultural (1998) ou ainda N. García Canclini, Los Usos Sociales del Patrimonio Cultural, (1999).
Na bibliografia referenciada são abordados sobretudo os factores estruturais da gestão do património (organização das estruturas), tendo em conta uma visão mais abrangente do que o património deve representar na actualidade, do ponto de vista social, educativo e económico. Em alguns casos, é apontada também a ausência da profissão de gestor de património como profissão formal e reconhecida, com código deontológico próprio, o que reflecte bem a actualidade da temática da gestão do património. 

Em todo caso, as abordagens à gestão do património que iremos analisar neste trabalho organizam-se segundo três linhas gerais:

1- Esta primeira nega que a economia deva ter alguma relação com a gestão do património cultural e a gestão deve ser orientada para a preservação do bem e o seu estudo;

2- Os bens culturais são vistos/geridos como mais uma categoria económica;

3- A gestão cultural deve estabelecer um equilíbrio entre a preservação do bem e o seu serviço social: educação, economia e desenvolvimento regional. 

Para a prossecução da análise dos temas abordados, a estrutura desta dissertação obedece a uma primeira análise dos conceitos e definições do património e gestão do património, passando à análise das instituições nacionais e internacionais com jurisdição no património cultural e respectivas Leis e Convenções. Far-se-á um breve historial da gestão do património em Portugal e análise das estruturas que actualmente gerem o património, redireccionando a discussão para os castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo com base em dados estatísticos, comparando-os com alguns exemplos a nível Europeu. Terminaremos com as nossas conclusões sobre a matéria analisada e algumas recomendações para gestão futura

1. CONCEITOS E DEFINIÇÕES ASSOCIADAS AO PATRIMÓNIO

Considerando que uma definição é um ponto de partida necessário para a discussão de qualquer assunto e tendo em conta que o presente trabalho aborda questões tão complexas como são a gestão e valorização do património cultural, importa, assim, que as definições e conceitos estejam bem presentes, ainda que haja a consciência que não há apenas uma definição para qualquer objecto ou ideia nem que estas são estáticas, mas que evoluem ao longo do tempo.

Será abordada, portanto, a própria definição de património, de património cultural, bem como o conceito de gestão do património e como estes são entendidos pela generalidade dos agentes que têm intervenção nesta área, mas também pela sociedade em geral. Só este entendimento poderá esclarecer o papel que as sociedades e os diversos agentes que a compõem deverão ter na valorização e preservação destes. 

1.1. DEFINIÇÃO DE PATRIMÓNIO CULTURAL

A definição de património pode resumir-se a um conjunto de bens, assumindo estes diversos enquadramentos jurídicos quando se trata de indivíduos ou entidades colectivas. Por outro lado, a definição de património cultural direcciona-nos já para áreas de estudo como são a cultura e a sua relação com a memória colectiva de um povo. 

A significação mais simples que a Cultura pode assumir é aquela que abrange todas as realizações materiais e os aspectos espirituais de um povo. Portanto, pode-se dizer que, “Cultura é tudo aquilo produzido pela humanidade, seja no plano material ou no plano imaterial, desde artefactos até ideias e crenças.” (SILVA: 2008), ou ainda que “Estudar a cultura é portanto estudar um código de símbolos partilhados pelos membros dessa cultura”. (Geertz: 2008; apud LARAIA: 2009).

O termo património, por outro lado, é de origem românica, e remete para “propriedade herdada do pai ou dos antepassados” ou “aos monumentos herdados das gerações anteriores” (FUNARI:2001, apud, PELEGRINI:2006). Talvez relacionado até com a própria origem da palavra património, consegue vislumbrar-se uma evolução na definição e conceito. Em textos mais antigos, o património refere-se sobretudo a grandes monumentos e obras de arte. No entanto, devido ao desenvolvimento de estudos na área antropológica e cultural que enriqueceram o entendimento dos povos sobre si mesmos, criou-se a necessidade de alargar o conceito a elementos não tangíveis que permitam entender melhor as culturas dos povos. A noção de património “passou a abarcar também as maneiras de o ser humano existir, pensar e se expressar, bem como as manifestações simbólicas dos seus saberes, práticas artísticas e cerimoniais, sistemas de valores e tradições” (PELEGRINI: 2006: 117).

O termo Património Cultural tem, portanto, um alcance antropológico, arqueológico, histórico, arquitectónico e artístico, abarcando potencialmente elementos de todos os grupos e camadas sociais (Rodrigo Halley dos Santos Reis, 1982).

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) adopta em 1968, na sua 15ª Assembleia Geral em Paris, a seguinte definição para Património Cultural:

“Sítios arqueológicos, históricos ou científicos, estruturas ou outras representações históricas de valor científico, artístico ou arquitectónico, religiosos ou seculares, incluindo grupos de estruturas tradicionais, em bairros históricos urbanos ou rurais das localidades e as estruturas etnológicas de culturas anteriores ainda existentes de forma válida. Tal aplica-se a imóveis que constituem ruínas existentes à superfície, bem como para vestígios arqueológicos ou vestígios históricos encontrados no subsolo”. 

Da análise das diversas definições de Património Cultural, para este trabalho e para o tipo de património nele retratado, optou-se pela definição adoptada no Conselho da Europa em Estrasburgo em 1993: “ O património é todo o testemunho, de qualquer natureza, capaz de trazer luz sobre o passado da humanidade”. 

1.2. AS LEIS E CONVENÇÕES NA DEFINIÇÃO DE PATRIMÓNIO

Tendo como base estas definições gerais, importa agora analisar a forma como a matéria relativa ao património cultural é retratada nas Leis e Convenções que estabelecem as relações entre os indivíduos e sociedades e a sua herança cultural

A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Cultura, Ciência e Educação) é o órgão internacional responsável pela definição de regras e protecção do património histórico e cultural da humanidade. Em 1972 foi redigida a “Convenção Geral para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural”. Nesta foram estabelecidos os deveres dos Estados-membros no que diz respeito à identificação dos locais potenciais e ao seu papel na protecção e preservação do Património Mundial, Cultural e Natural. Ao assinar a Convenção, cada país compromete-se a conservar não só os locais classificados como Património Mundial situados dentro do seu próprio território, mas também a proteger o respectivo património nacional.

A Convenção de 1972 considera como património cultural o seguinte: 

Os monumentos. – Obras arquitectónicas, de escultura ou de pintura monumentais, elementos de estruturas de carácter arqueológico, inscrições, grutas e grupos de elementos com valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência; 

Os conjuntos. – Grupos de construções isoladas ou reunidos que, em virtude da sua arquitectura, unidade ou integração na paisagem têm valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência; 

Os locais de interesse. – Obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, com um valor universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou antropológico.

Em Portugal, surge em 1985 a Lei de Património Cultural Português, Lei n.º 13/85 de 6 de Julho, sendo esta substituída pela Lei nº 107/2001 de 8 de Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de protecção e valorização do património cultural, e que se encontra ainda em vigor. Nesta, no Artigo 2º, “Conceito e âmbito do património cultural” é estabelecido a definição de património cultural: “Para os efeitos da presente lei integram o património cultural todos os bens que, sendo testemunhos com valor de civilização ou de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser objecto de especial protecção e valorização”. 

1.3. CONCEITO DE GESTÃO DE PATRIMÓNIO

No que concerne aos conceitos de gestão e de gestão de património, Drucker, P. F. (1968) define gestão da seguinte maneira: “Gestão é uma actividade complexa, envolvendo a combinação e a coordenação de recursos humanos, físicos e financeiros, para que se produzam bens ou serviços que sejam simultaneamente procurados e que possam ser oferecidos a um preço que possa ser pago, tornando ao mesmo tempo agradável e aceitável o ambiente de trabalho de todos os envolvidos”.
Por outras palavras, a gestão passa pela optimização do funcionamento das organizações através da tomada de decisões racionais e fundamentadas na recolha e tratamento de dados e informação relevante e, por essa via, contribuir para o seu desenvolvimento e para a satisfação dos interesses de todos os seus colaboradores e proprietários e para a satisfação de necessidades da sociedade em geral ou de um grupo em particular. 

Embora a gestão do património tenha de ter em conta factores muito complexos como são o conceito de bem e interesse comum, a definição de gestão apresentada anteriormente não deixa de ter cabimento para a definição de gestão cultural. Richard Daft (2006) remete o conceito de gestão para a forma de “(….) alcançar metas organizacionais de maneira eficiente e eficaz por meio de planeamento, organização, liderança e controle dos recursos organizacionais”. Sendo certo que esta visão estava mais virada para a gestão de empresas, actualmente verifica-se que, cada vez mais, os gestores de património recorrem a este tipo de definição/conceito para analisar a forma como gerem o património. A gestão de alguns museus é um bom exemplo da aplicabilidade da gestão. 

A soma das definições de gestão aponta para um número de etapas perfeitamente definidas. São elas a definição de objectivos, a criação de um plano para alcançar esses objectivos, a implementação do plano através da sua conversão em acções concretas, o control das acções de forma a garantir que vão ao encontro do plano estabelecido e que vão ao encontro do ambiente económico, político, social e legal.

Passando para o plano da gestão cultural, Josep Ballardm Hernandes e Jordi Juan Tresserras (2008)
 definem como gestão do património um conjunto de acções programadas com o objectivo de conseguir uma óptima conservação dos bens patrimoniais e um uso destes bens adequado às exigências sociais contemporâneas. Na realidade, esta é uma adaptação do conceito geral de gestão aplicado a bens culturais. Os princípios são os mesmos, mas os objectivos, planos e acções são adaptados a algo específico como é a gestão de bens culturais, tendo em conta não só a sua preservação, mas também o usufruto pela sociedade em geral. 

2. INSTRUMENTOS DE GESTÃO DO PATRIMÓNIO  

2.1. A UNESCO

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) foi criada em 16 de Novembro de 1945, logo após a II Guerra Mundial. A premissa de sua Constituição é: "Se a guerra nasce na mente dos homens, é na mente dos homens que devem ser construídas as defesas da paz".
Actualmente, a UNESCO conta com 195 Estados Membros e 8 Estados como membros associados. Promove inúmeros estudos, reflexões e reuniões com os governos, dirigentes e especialistas dos países que a integram com o objectivo de aprofundar o exame de temas vitais para o futuro das sociedades, buscando consensos e definindo estratégias de acção. Portugal aderiu à UNESCO em 1974.

Este organismo criou ao longo do século passado uma série de convenções respeitantes a temáticas diferentes da sociedade. Apesar de a cultura ser uma temática abordada de uma forma ou de outra em todas as convenções, é na convenção de 1972 que se cria um documento específico para a protecção do património cultural e natural da humanidade. Deste documento, para além da definição que já foi descrita anteriormente, há uma série de conceitos e recomendações que importa realçar no âmbito do presente trabalho no respeitante ao tipo de património que pretendemos analisar mais detalhadamente. Gostaríamos de realçar os seguintes artigos:

Através do Artigo 4.º, estabelece que os estados têm a obrigação de assegurar a identificação, protecção, conservação, valorização e transmissão às gerações futuras do património cultural e natural no seu território. Estabelece igualmente que tal deve ser feito recorrendo a meios próprios ou através de cooperação internacional. No Artigo 5.º menciona que a conservação e valorização eficaz se deve basear na criação de uma política geral que vise determinar uma função ao património cultural e natural na vida colectiva e integrar a protecção do referido património nos programas de planificação geral. No nosso entender, este artigo alarga a necessidade de conservação do património a outras áreas como são o planeamento territorial, mas também outros sectores da sociedade como são as populações. Este mesmo artigo alerta para a necessidade de formação específica de pessoal para estas funções, bem como da realização de estudos que permitam aperfeiçoar os métodos de conservação e valorização adequados a cada caso específico. Instiga ainda à criação de legislação específica ao património cultural bem como ao desenvolvimento de estudos científicos.
No Artigo 17.º os Estados são incentivados a criar fundações ou associações nacionais, públicas e privadas, cujo objectivo seja o encorajamento da protecção do património cultural e natural. Este artigo parece-nos particularmente curioso porque, tirando a já referida Fundação Casa de Bragança (cujas características são muito particulares), são mal conhecidas, se as houver, as associações que estejam muito envolvidas na gestão/conservação do património cultural, nomeadamente ao nível da região Alentejo e particularmente do património edificado como são os castelos. Verifica-se que dos castelos presentes na região Alentejo estão sob a gestão da Direcção Regional da Cultura os castelos de Amieira do Tejo, de Belver, de Elvas, de Viana do Alentejo e Torre/Paço do Castelo de Evoramonte.  Em alguns casos, há uma gestão partilhada entre a Direcção Regional da Cultura e Municípios (por exemplo Castelo de Castelo de Vide, Campo Maior) ou da responsabilidade exclusiva dos Municípios (por exemplo, o castelo de Arraiolos). O elemento comum é que todos são de gestão pública. 

Desta Convenção importa ainda mencionar o Artigo 27.º, números um e dois, em que os Estados se comprometem a esforçar-se por todos os meios apropriados, nomeadamente mediante programas de educação e de informação, a reforçar o respeito e o apego dos seus povos ao património cultural e natural, mas também a informar largamente o público das ameaças a que está sujeito tal património e das actividades levadas a cabo em aplicação da citada Convenção.
Apesar de Portugal ter aderido de forma plena e efectiva à UNESCO em 1974, esta convenção foi rectificada só em 1980, já que apenas em 1979 é criada a Comissão Nacional da UNESCO, no âmbito do Ministério dos Negócios Estrangeiros, cuja instalação efectiva tem início em 1981. Apesar da convenção de 1974 mencionar já alguns pontos importantes como são o envolvimento de entidades públicas e privadas, mas também o envolvimento das populações na conservação e valorização do património, e de haver uma Comissão Nacional da UNESCO desde 1981, não parece serem muito claros os esforços desenvolvidos pelas entidades públicas no sentido de responsabilizar, informar e envolver a sociedade civil na conservação do património cultural. 

Do ponto de vista do conceito e da gestão do património, a UNESCO promoveu posteriormente a conferência de Estocolmo em 1998 (APÊNDICE I), que estabelece o Plano de Acção para as Políticas Culturais para o Desenvolvimento. Alguns dos objectivos estabelecidos são direccionados às políticas nacionais de cada país, mas também orientações de gestão. Como objectivo 1º os Estados membros comprometem-se a “(...) tornar a politica cultural um dos elementos chave da estratégia de desenvolvimento”. Para tal, é sugerido que as políticas culturais sejam revistas ou até criadas de forma a trazê-las para o centro do desenvolvimento sustentável, nomeadamente a interagir com as políticas de desenvolvimento, com políticas sociais e económicas. É defendido também que seja alargada a visão das políticas culturais nacionais e promover a participação da sociedade civil, incluindo os media, assegurando o envolvimento pleno de criadores e organizações profissionais nesta nova visão, bem como a promoção da coordenação inter-sectorial, promovendo actividades desenhadas para a tomada de consciência pelas populações e entidades decisoras da importância dos factores culturais no desenvolvimento sustentável.

No Objectivo 3º desta mesma Convenção os Estados são incentivados a acentuar a importância do património tangível e intangível, móvel e imóvel e promover as indústrias culturais. A convenção, enumera, inclusive, uma série de medidas a adoptar. São elas “(…) a renovação e fortalecimento do compromisso dos Estados membros de aplicar as convenções e recomendações da UNESCO referentes à conservação do património tangível e intangível, a protecção da cultura tradicional e popular e da condição do artista e de outros factores interligados”. É assumido compromisso de fortalecer a eficiência do sector cultural mediante programas de formação para especialistas nacionais, bem como renovar a definição tradicional de património e reconhecer o aparecimento de novas categorias na área do património cultural, como são paisagem cultural, o património industrial e o turismo cultural. Na mesma linha de orientação é recomendado que seja alcançada uma participação directa dos cidadãos e comunidades locais nos programas de conservação do património e estabelecer uma lista de “boas práticas” para as políticas de património. É ainda recomendado que o turismo deve respeitar as culturas e o meio ambiente e garantir que as receitas geradas pelo turismo são utilizadas de forma equitativa para a preservação dos recursos patrimoniais e fortalecimento do desenvolvimento cultural. 

Deste documento, gostaríamos ainda de destacar alguns pontos do Objectivo 5 em que os Estados são incentivados a disponibilizar mais recursos financeiros e humanos para o desenvolvimento cultural, nomeadamente através do estabelecimento de uma percentagem do orçamento de estado para este propósito, de acordo com os objectivos gerais, prioridades e planos. Da mesma forma, as autoridades locais são convidadas a despender mais fundos em actividades culturais e encorajá-las a fortalecer o seu papel no desenvolvimento cultural. Por último os Estados são incentivados a desenhar e desenvolver políticas fiscais que promovam o apoio das empresas ao desenvolvimento cultural e elaboração de mecanismos tais como donativos públicos e projectos geradores de renda por instituições culturais, turismo e desporto. 

2.2. A COMISSÃO EUROPEIA

No âmbito europeu, desde os anos 1960, o Conselho da Europa opera em favor da protecção e da valorização do património arquitectónico e arqueológico através convenções, das quais resultam instrumentos fundamentais para a preservação do património cultural.

Em 1969 foi aberta para assinatura a “Convenção Europeia para a Protecção do Património Arqueológico”. A Carta Europeia do Património Arquitectónico surge em 1975. Esta vem afirmar o património arquitectónico como um bem comum dos povos da Europa e estabelecer que os Estados Membros devem cooperar para proteger este património. Neste documento aparece também o conceito de “conservação integrada”, trazendo para o centro da discussão da conservação do património o ordenamento urbano, do território a nível local e regional. 

Estes princípios foram reafirmados em 1985 na “Convenção para a Protecção do Património Arquitectónico na Europa”. Nesta é já definida legislação a implementar pelas partes contratantes no sentido de proteger o património arquitectónico. A legislação a criar aponta para a definição dos bens a proteger, medidas fiscais de incentivo ao apoio financeiro, sanções para o desrespeitos para com o património arquitectónico, adopção de medidas de conservação integrada e a formação de público para a compreensão do património como parte de uma identidade cultural que se herda e se deve passar a gerações futuras. 

Em 1992 há uma revisão da Convenção de 1969 numa Convenção denominada “Convenção Europeia Revista sobre a Protecção do Património Arqueológico”. Esta Convenção centra-se muito em questões urbanísticas e no seu efeito prejudicial sobre o património arqueológico, sugerindo novas medidas legislativas de protecção, mas também o reforço da inventariação e das trocas de informação científica e técnica entre os Estados Membros. 

A 4ª Conferência Europeia de Ministros responsáveis pelo património cultural em 1996 vem novamente reforçar a necessidade de criação de legislação de protecção do património arquitectónico, mas vem acrescentar a necessidade de integrar o património cultural num processo de desenvolvimento sustentado em conjunto com o património ambiental que passa por uma política de protecção integrada e por acções conjuntas e coordenadas. Esta conferência também insiste na necessidade da criação de modelos de desenvolvimento vocacionados para o turismo cultural. 

Em 2005 acontece “A Convenção do Quadro no Conselho da Europa sobre o Valor do Património Cultural para a Sociedade” (APÊNDICE II), que Portugal assina nesse ano e rectifica em 2008. 

Alguns dos pontos desta conferência referem objectivos como o reconhecimento que os direitos relativos ao património cultural são inerentes aos direitos de participar na vida cultural, como definido na Declaração Universal dos Direitos do Homem, a responsabilidade colectiva e individual em prol do património cultural; que a conservação do património cultural e o seu uso sustentável tem por base o desenvolvimento humano e a qualidade de vida. Nesta conferência os Estados comprometem-se a tomar as medidas necessárias de forma a assegurar o papel do património cultural na construção de uma sociedade democrática e pacífica e nos processos de desenvolvimento sustentável na promoção da diversidade cultural, bem como uma maior sinergia de competências entre os actores públicos e privados 

Nesta Convenção, e através do artigo 2º, são reforçadas as definições de património cultural e que são da maior importância para a forma como este é visto pelos Estados e cidadãos: “O Património cultural é um grupo de recursos herdados do passado que as pessoas identificam, independentemente da propriedade, como um reflexo e expressão em constante evolução dos seus valores, credos, conhecimento e tradições. Inclui todos os aspectos do ambiente resultante da interacção entre os povos e os lugares ao longo do tempo”
. Da mesma forma, “ O património de uma comunidade consiste de pessoas que valorizam aspectos específicos do património cultural que desejam, dentro do quadro de acção pública, manter e transmitir a gerações futuras”
.

O Artigo 4 desta Convenção é orientado para os direitos e responsabilidades relativas ao património cultural. Segundo este artigo, todos, individualmente ou colectivamente, têm o direito de beneficiar do património cultural e de contribuir para o seu enriquecimento; todos têm a responsabilidade de respeitar o património cultural dos outros tanto quanto respeitam o seu próprio e, consequentemente o património cultural Europeu comum.

O artigo 5º estabelece orientações para a implementação de políticas e legislação relativa ao património cultural. Destas, gostaríamos de destacar as alíneas C e D em que os Estados se comprometem a que promover um clima económico e social que apoie a participação em actividades no âmbito do património cultural e a promover a protecção do património cultural como factor central tanto no desenvolvimento sustentável, como na diversidade cultural e criatividade contemporânea. 

A secção dois desta convenção dedica-se à temática da “contribuição do património cultural para a sociedade e desenvolvimento humano”. Importa destacar alguns dos pontos desta secção relativos à interacção das populações com o património. No Artigo 8º os Estados comprometem-se a “(…) enriquecer os processos de desenvolvimento económico, político, cultural, social e de planeamento do uso do solo, recorrendo aos impactos no património cultural e adoptando estratégias de mitigação”, bem como a reforçar a coesão social através da promoção do sentido de responsabilidade partilhada nos locais onde as pessoas habitam.

Já o artigo 9º refere-se ao uso sustentado do património cultural baseado no respeito pela integridade, o estabelecimento de princípios uma gestão sustentável e o encorajamento da manutenção, bem como a promoção de trabalhos de alta qualidade através de sistemas de qualificação profissional e acreditação de indivíduos, empresas e instituições.

O artigo 10º dedica-se a “Património cultural e actividade económica”, alertando para o facto de ser possível usar em pleno o potencial do património cultural como factor de desenvolvimento económico sustentável. Neste, os Estados comprometem-se a “Fomentar a consciência e o uso do potencial económico do património cultural” bem como a “(…) ter em conta o carácter específico e interesse do património cultural na elaboração de políticas económicas” ou a “assegurar que estas políticas respeitam a integridade do património cultural sem comprometer o seu valor inerente”.
A Secção III dedica-se à “Partilha da responsabilidade sobre o património cultural com a participação pública”.
O artigo 11º foca a necessidade dos Estados desenvolverem “quadros legais, financeiros e profissionais que tornem possível a actuação das entidades públicas, especialistas, proprietários, investidores, empresas, organizações não-governamentais e sociedade civil”. Da mesma forma, estes são instigados a desenvolver formas inovadoras das autoridades públicas cooperarem com outros agentes, a respeitar e encorajar iniciativas voluntárias que complementem os papéis das entidades públicas e encorajar entidades não-governamentais com preocupações na área da conservação do património cultural e a agir no interesse público.

Destacámos alguns dos pontos que nos pareceram mais relevantes para o presente trabalho, tendo em conta, no entanto, que se trata de um vasto documento que aborda outras questões de igual importância como são a relação do património com o sector da educação e o importante papel que esta deve ter na preservação futura do património cultural. O critério de relevância está relacionado com questões de gestão. Verifica-se que na legislação do património da Comissão Europeia, a preocupação com as populações locais e com a economia gerada em torno do património cultural é uma constante. 

2. 3. LEGISLAÇÃO NACIONAL

2.3.1. LEI DE BASES DO PATRIMÓNIO

Tendo elaborado um breve historial sobre as convenções internacionais rectificadas por Portugal, importa agora analisar a questão do património do ponto de vista legal a nível nacional. Para além de todas as convenções subscritas por Portugal a nível da UNESCO e Comissão Europeia, Portugal criou em 1985 a Lei de Património Cultural Português, Lei n.º 13/85 de 6 de Julho, sendo esta substituída pela Lei nº 107/2001 de 8 de Setembro que estabelece as bases da política e do regime de protecção e valorização do património cultural, e que se encontra ainda em vigor. Trata-se de um vasto documento que abrange não só o património arquitectónico, como o património ambiental, a língua portuguesa, o património documental, artístico, imaterial, entre outros. Estabelece as categorias de bens, bem como todas as metodologias de classificação, sanções e todos os procedimentos administrativos relativos ao património do âmbito da desta Lei. 

Destacaremos alguns artigos que consideramos pertinentes para a presente análise. São eles o Artigo 3º, que estabelece como “Tarefa fundamental do Estado” o assegurar a transmissão de uma herança nacional cuja continuidade e enriquecimento unirá as gerações num percurso civilizacional singular; proteger e valorizar o património cultural como instrumento primacial de realização da dignidade da pessoa humana, objecto de direitos fundamentais, meio ao serviço da democratização da cultura e esteio da independência e da identidade nacionais. Da mesma forma, é estabelecido que o conhecimento, estudo, protecção, valorização e divulgação do património cultural constituem um dever do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais. 

Por sua vez, o Artigo 4.º, “Contratualização da administração do património cultural”, estabelece que o Estado, as Regiões Autónomas e as autarquias locais podem celebrar com detentores particulares de bens culturais, outras entidades interessadas na preservação e valorização de bens culturais ou empresas especializadas, acordos para efeito da prossecução de interesses públicos na área do património cultural. O Estado pode ainda promover a colaboração recíproca para fins de identificação, reconhecimento, conservação, segurança, restauro, valorização e divulgação de bens culturais, bem como a concessão ou delegação de tarefas, desde que não envolvam a habilitação para a prática de actos administrativos de classificação. 

O Artigo 6.º respeitante a “Outros princípios gerais”, confere ao Estado o dever de coordenar, articular e compatibilizar o património cultural com as restantes políticas que se dirigem a idênticos ou conexos interesses públicos e privados, em especial as políticas de ordenamento do território, de ambiente, de educação e formação, de apoio à criação cultural e de turismo.

Do Título II, referente a “Dos direitos, garantias e deveres dos cidadãos”, destacamos o Artigo 7.º respeitante à “Direito à fruição do património cultural”, que estabelece que todos têm direito à fruição dos valores e bens que integram o património cultural, como modo de desenvolvimento da personalidade através da realização cultural. Estabelece ainda que “ A fruição por terceiros de bens culturais, cujo suporte constitua objecto de propriedade privada ou outro direito real de gozo, depende de modos de divulgação concertados entre a administração do património cultural e os titulares das coisas”. 

Este título estabelece ainda que fruição pública dos bens culturais deve ser harmonizada com as exigências de funcionalidade, segurança, preservação e conservação destes e que o Estado respeite, também, como modo de fruição cultural o uso litúrgico, devocional, catequético e educativo dos bens culturais afectos a finalidades de utilização religiosa. 

O Artigo 10.º deste documento, “Estruturas associativas de defesa do património cultural”, refere-se à relação entre o Estado e outras estruturas, estabelecendo que para além dos contributos individuais, a participação dos cidadãos interessados na gestão efectiva do património cultural pela Administração Pública poderá ser assegurada por estruturas associativas, designadamente institutos culturais, associações de defesa do património cultural, e outras organizações de direito associativo. São definidas como estruturas associativas de defesa do património cultural as associações sem fins lucrativos dotadas de personalidade jurídica constituídas nos termos da lei geral e em cujos estatutos conste como objectivo a defesa e a valorização do património cultural ou deste e do património natural, conservação da natureza e promoção da qualidade de vida. 

Este Artigo estabelece também que a Administração Pública e as estruturas associativas de defesa do património cultural colaborarão em planos e acções que respeitem a protecção e a valorização do património cultural; que estas poderão ajustar formas de apoio a iniciativas levadas a cabo pelas organizações de defesa do património, em particular no domínio da informação e formação dos cidadãos. É estabelecido também que as estruturas associativas de defesa do património cultural gozam dos incentivos e benefícios fiscais atribuídos pela legislação tributária às pessoas colectivas de utilidade pública administrativa. 

O Artigo 11.º relativo ao “Dever de preservação, defesa e valorização do património cultural” estabelece que todos têm o dever de preservar o património cultural, não atentando contra a integridade dos bens culturais e não contribuindo para a sua saída do território nacional, bem como todos têm o dever de defender e conservar o património cultural, impedindo a sua destruição e/ou deterioração. Confere também a todos o dever de valorizar o património cultural, sem prejuízo dos seus direitos, agindo na medida das respectivas capacidades, com o fito da divulgação, acesso à fruição e enriquecimento dos valores culturais que nele se manifestam. 

O Título III, no Artigo 12.º “Finalidades da protecção e valorização do património cultural” estabelece como tarefa fundamental do Estado e dever dos cidadãos, a protecção e a valorização do património cultural com vista a incentivar e assegurar o acesso de todos à fruição cultural, a vivificar a identidade cultural comum da Nação Portuguesa e das comunidades regionais e locais a ela pertencentes e fortalecer a consciência da participação histórica do povo português em realidades culturais de âmbito transnacional e promover o aumento do bem-estar social e económico e o desenvolvimento regional e local. O ponto dois do Artigo 12º estabelece que “Constituem objectivos primários da política de património cultural o conhecimento, a protecção, a valorização e o crescimento dos bens materiais e imateriais de interesse cultural relevante, bem como dos respectivos contextos”. 

O Artigo 13.º estabelece como “Componentes específicas da política do património cultural” a definição de orientações estratégicas para todas as áreas do património cultural; a definição, através de planos, programas e directrizes, das prioridades de intervenção ao nível da conservação, recuperação, acrescentamento, investigação e divulgação do património cultural; a definição e mobilização dos recursos humanos, técnicos e financeiros necessários à consecução dos objectivos e das prioridades estabelecidas; a definição das relações e aplicação dos instrumentos de cooperação entre os diversos níveis da Administração Pública e desta com os principais detentores de bens culturais e com as populações; a definição dos modelos de articulação da política do património cultural com as demais políticas sectoriais; a definição de modelos de aproveitamento das tecnologias da informação e comunicação, bem como a adopção de medidas de fomento à criação cultural. 

Do Título VI “Do regime geral de valorização dos bens culturais” gostaríamos de destacar o Artigo 70.º “Componentes do regime de valorização” que classifica como componentes do regime geral de valorização dos bens culturais elementos como a conservação preventiva e programada; a pesquisa e a investigação; a protecção e valorização da paisagem e a instituição de novas e adequadas formas de tutela dos bens culturais e naturais, designadamente os centros históricos, conjuntos urbanos e rurais, jardins históricos e sítios; o acesso e a fruição; a formação; a divulgação, sensibilização e animação; o crescimento e o enriquecimento; o apoio à criação cultural; a utilização, o aproveitamento, a rendibilização ou rentabilização e a gestão; o apoio a instituições técnicas e científicas. 

O Artigo 71.º “Instrumentos” estabelece que os instrumentos do regime de valorização dos bens culturais são compostos por: inventário geral do património cultural; os instrumentos de gestão territorial; os programas e projectos de apoio à musealização, exposição e depósito temporário de bens e espólios; os programas de apoio às formas de utilização originária, tradicional ou natural dos bens; os regimes de acesso, nomeadamente a visita pública e as colecções visitáveis; os programas e projectos de divulgação, sensibilização e animação; os programas de formação específica e contratualizada; os programas de voluntariado; os programas de apoio à acção educativa; os programas de aproveitamento turístico; os planos e programas de aquisição e permuta. 

Por último, gostaríamos apenas de referir que a presente Lei no Título X “Dos benefícios e incentivos fiscais” no seu Artigo 97.º “Regime de benefícios e incentivos fiscais” estabelece que a definição e estruturação do regime de benefícios e incentivos fiscais relativos à protecção e valorização do património cultural são objecto de lei autónoma. Por ser uma problemática de grande relevância para o presente trabalho, também será objecto de capítulo separado.

Das convenções e legislação analisadas, nacionais e internacionais, e que constituem documentos-chave no respeitante à conservação e gestão do património cultural, há várias orientações/recomendações que se destacam. Desde logo, torna-se evidente a necessidade da partilha da responsabilidade de preservação entre as entidades públicas e a sociedade civil, mas também do conhecimento disponível. Depois, parece ser também evidente a necessidade de trazer o património cultural para a esfera do desenvolvimento social e económico da sociedade. Destacam-se estas duas porque, presentemente, não é claro que as populações locais tenham um grande conhecimento sobre o seu património, nomeadamente o património edificado, e menos claro será que este contribua de alguma maneira para o desenvolvimento social e económico das populações. Verifica-se, por outro lado, que a legislação nacional face à internacional é muito mais restrita no respeitante à partilha da gestão do património, mas também na sua inclusão enquanto recurso na vida económica e social do país. Isto apesar de Portugal ter ratificado muitas convenções que recomendam exactamente políticas inclusivas e de abertura do património à sociedade, tanto do ponto de vista educacional como do ponto de vista do turismo cultural. 

2.3.2. A LEI DO MECENATO EM PORTUGAL
Sendo certo que a conservação do património requer extensos recursos económicos, parece-nos da maior relevância analisar as Leis que regulamentam o mecenato em Portugal, nomeadamente o mecenato cultural. 

Mencionaremos aqui alguns dos artigos do Estatuto do Mecenato Decreto-Lei N.º 74/99 de 16 de Março. O Capítulo I “Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas” estabelece as entidades que poderão ser alvo de donativos, tendo em conta os benefícios fiscais. Segundo o Artigo 1.º relativo a “Donativos ao Estado e a outras entidades” estabelece que são considerados custos ou perdas do exercício, na sua totalidade, os donativos concedidos às seguintes entidades:

a) Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados;

b) Associações de municípios e de freguesias;

c) Fundações em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias locais participem no património inicial;

d) Fundações de iniciativa exclusivamente privada que prossigam fins de natureza predominantemente social ou cultural, relativamente à sua dotação inicial.
O nº 2 do Artigo 1º enuncia que – “Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 1.º do presente diploma, estão sujeitos a reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da tutela, os donativos concedidos a fundações em que a participação do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais seja inferior a 50% do seu património inicial e, bem assim, às fundações de iniciativa exclusivamente privada desde que prossigam fins de natureza predominantemente social ou cultural e os respectivos estatutos prevejam que, no caso de extinção, os bens revertam para o Estado ou, em alternativa, sejam cedidos às entidades abrangidas pelo artigo 9.º do Código do IRC”. 
O nº 3 do Artigo 1º refere que - Os donativos referidos nos números anteriores são considerados custos em valor correspondente a 140% do respectivo total quando se destinarem exclusivamente à prossecução de fins de carácter social, a 120 % se destinados exclusivamente a fins de carácter cultural, ambiental, científico ou tecnológico, desportivo e educacional ou a 130% quando atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos que fixem os objectivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos passivos.

Segundo o nº 4 do Artigo 1º são considerados custos ou perdas do exercício as importâncias suportadas com a aquisição de obras de arte que venham a ser doadas ao Estado Português, nos termos e condições a definirem por decreto-lei.

O Artigo 3.º referente ao “Mecenato cultural, ambiental, científico ou tecnológico, desportivo e educacional” refere os seguintes pontos:
1 - São considerados os custos ou perdas do exercício, até ao limite de 6/1000 do volume de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às seguintes entidades:

a) Cooperativas culturais, institutos, fundações e associações que prossigam actividades de investigação, de cultura e de defesa do património histórico-cultural e outras entidades que desenvolvam acções no âmbito do teatro, do bailado, da música, da organização de festivais e outras manifestações artísticas e da produção cinematográfica, audiovisual e literária;

b) Museus, bibliotecas e arquivos históricos e documentais;

c) Organizações não-governamentais de ambiente (ONGA);

d) Instituições que se dediquem à actividade científica ou tecnológica;

e) Mediatecas, centros de divulgação, escolas e órgãos de comunicação social que se dediquem à promoção da cultura científica e tecnológica;

f) Comité Olímpico de Portugal, Confederação do Desporto de Portugal, as pessoas colectivas titulares do estatuto de utilidade pública desportiva, as associações promotoras do desporto e as associações dotadas do estatuto de utilidade pública que tenham como objecto o fomento e a prática de actividades desportivas, com excepção das secções participantes em competições desportivas de natureza profissional;

g) Centros de cultura e desporto organizados nos termos dos Estatutos do Instituto Nacional de Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores (INATEL), com excepção dos donativos abrangidos pela alínea c) do n.º 1 do artigo anterior;

h) Estabelecimentos de ensino, escolas profissionais, escolas artísticas e jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo Ministério da Educação;

i) Instituições responsáveis pela organização de feiras universais ou mundiais, nos termos a definir por resolução do Conselho de Ministros.

2 - O limite previsto no número anterior não é aplicável aos donativos atribuídos às entidades nele referidas para a realização de actividades ou programas que sejam considerados de superior interesse cultural, ambiental, científico ou tecnológico, desportivo e educacional.

3 - Os donativos previstos nos números anteriores são levados a custos em valor correspondente a 120% do respectivo total ou a 130% quando atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos que fixem os objectivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos passivos.

Por último, o Artigo 4.º “Donativos a organismos associativos” estabelece que são considerados custos ou perdas do exercício, até ao limite de 1/1000 do volume de vendas ou dos serviços prestados no exercício da actividade comercial, industrial ou agrícola, as importâncias atribuídas pelos associados aos respectivos organismos associativos a que pertençam, com vista à satisfação dos seus fins estatutários.

Da nossa interpretação desta Lei retiramos que não há um incentivo fiscal efectivo que compense ou incentive o mecenato cultural. Tal é verdade tanto para quem quer praticar o mecenato, como para quem quer receber. Os montantes são irrisórios e os exercícios contabilísticos complexos, pelo que tal acaba por não ser compensador. Por outro lado, o Estatuto de Utilidade Pública que é necessário às entidades que querem auferir da Lei do Mecenato é uma figura, na nossa opinião, sem sentido. Para além de ser um processo complexo e moroso, confere ao Estado e não aos cidadãos, o direito de decidir que uma entidade presta ou não um bom serviço aos cidadãos ou à comunidade. Quanto a nós, apenas os cidadãos ou as comunidades poderão julgar o serviço prestado por uma qualquer entidade. 

2.4. A GESTÃO DO PATRIMÓNIO EM PORTUGAL: BREVE ABORDAGEM

Em 1836, e no contexto do triunfo liberal e da expulsão das ordens religiosas em 1834, a Academia das Ciências criou a primeira Comissão para o levantamento de edifícios importantes, que deveriam ser salvaguardados pelo Estado. Mais tarde, surgiu a Real Associação de Arqueólogos e Arquitectos Civis, que viria a criar uma Comissão de Monumentos Nacionais (1881), tendo em vista uma primeira inventariação de edifícios de excepção, com descrição do estado de conservação e, se possível, desenho. Outras comissões se seguiriam, quer no âmbito do Ministério da Instrução Pública e de Belas Artes, quer do Ministério das Obras Públicas, até que em 1901 se constituiu um Conselho de Monumentos Nacionais, responsável pela definição de um conjunto de critérios para a classificação de monumentos (decreto de 30.12.1901). Uma primeira lista foi publicada com o decreto de 10 de Janeiro de 1907, sendo ratificada pelo decreto de 16 de Junho de 1910. De 1852 a 1910, o património edificado esteve sob a alçada do Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria (1852 — 1910).

Na sequência do golpe de 5 de Outubro de 1910 que implantou a República em Portugal, o Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria passou a denominar-se Ministério do Fomento, mantendo as mesmas competências. Em 1917, passou a designar-se Ministério do Comércio, sendo, ainda nesse ano, subdividido em vários ministérios. Do Ministério do Comércio e Comunicações surge uma repartição com responsabilidade nos Monumentos Nacionais e que iria dar origem à Administração Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, criada a partir do Decreto n.º 7038, de 17 de Outubro de 1920 que, por sua vez, iria dar origem à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) Decreto n.º 16791, de 29 de Abril de 1929. 

A DGEMN é um dos serviços mais antigos da Administração Pública e talvez um dos serviços com maior duração. De 1929 até princípios da década de 1970, a DGEMN centralizou de modo crescente a quase totalidade das atribuições referentes a obras de Monumentos Nacionais do Estado e de edifícios. Porém, com a criação do Fundo de Fomento da Habitação e das Direcções-Gerais das Construções Escolares e das Construções Hospitalares foi reduzida a extensão das suas atribuições no domínio dos edifícios públicos. 

Em 1980 é criado o Instituto Português do Património Cultural (IPPC), Decreto-Lei 34/80, de 2 de Agosto. Este Instituto surge com o intuito de congregar uma série de competências, como são arquivos, bibliotecas, museus, academias, arqueologia, etnologia, monumentos e palácios nacionais, arquivos fotográficos, conservação e restauro, galerias de arte moderna, artes plásticas. Tudo o respeitante ao quadro do património ficaria sob sua alçada. No entanto, em 1992, é criado o Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR), Decreto-Lei N.º 106-F/92 de 1 de Junho, tendo sucedido na universalidade de direitos e obrigações ao Instituto Português do Património Cultural. 

A 27 de Outubro de 2006 é publicado Decreto-lei n.º 215/2006 [4] que funde o Instituto Português do Património Arquitectónico e o Instituto Português de Arqueologia, dando origem ao Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I.P. (IGESPAR, I.P.).

Através do Decreto-Lei nº 215/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Cultura, promove-se a reorganização dos serviços do Ministério da Cultura, concentrando nas Direcções Regionais de Cultura as competências das diversas direcções e serviços regionais do Ministério, reforçando assim o seu papel e permitindo, simultaneamente, a desconcentração de algumas competências então exercidas a nível central. Opera-se a reestruturação das delegações Regionais de Cultura do Norte, do Centro, do Alentejo e do Algarve, que passam a designar-se, respectivamente, Direcções Regionais de Cultura do Norte, do Centro, do Alentejo e do Algarve e cria-se a Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo.

Aquando da formação do Governo em 2011, estes ficam sob a tutela da Secretaria de Estado da Cultura, directamente sob a tutela da Presidência do Conselho de Ministros (PCM).

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Administração Central do Estado de 19 de Setembro de 2011, o IGESPAR IP é integrado na Direcção-Geral do Património Cultural.  

O Artigo 28.º Decreto-Lei n.º 126-A/2011 de 29 de Dezembro que define a missão e atribuições da Presidência do Conselho de Ministros (PCM), define as atribuições da Direcção Geral do Património Cultural. Segundo este Decreto, a missão e atribuições desta Direcção são o assegurar a gestão, salvaguarda, valorização, conservação e restauro dos bens que integrem o património cultural imóvel, móvel e imaterial do País, bem como desenvolver e executar a política museológica nacional. É ainda sua atribuição assegurar o cumprimento das obrigações do Estado no domínio do inventário, classificação, estudo, conservação, restauro, protecção, valorização e divulgação do património cultural móvel e imóvel, e também no domínio do estudo, valorização e divulgação do património imaterial, bem como propor a classificação de bens imóveis, de interesse nacional e de interesse público, e a fixação das respectivas zonas especiais de protecção, bem como propor a classificação e realizar a inventariação sistemática e actualizada dos bens que integram património cultural imóvel e imaterial. Cabe ainda a esta Direcção coordenar a execução da política de conservação e restauro de bens culturais móveis e móveis integrados. Está ainda incumbida de elaborar, em articulação com as respectivas Direcções Regionais de Cultura planos, programas e projectos para a execução de obras e intervenções de conservação, recuperação, restauro e valorização, em imóveis classificados ou em vias de classificação do Estado, bem como proceder à respectiva fiscalização ou acompanhamento técnico. É também sua função assegurar a gestão e valorização do património cultural arquitectónico e arqueológico que lhe esteja afecto, e promover, executar e fiscalizar as obras ou intervenções necessárias a esse fim. No âmbito da gestão dos bens culturais, cabe-lhe assegurar o acompanhamento do comércio de bens culturais (compra e venda de obras de arte e de património classificado privado), bem como os procedimentos relativos à exportação, expedição, importação e circulação de bens culturais móveis e exercer, em representação do Estado, o direito de preferência na alienação de bens culturais, nos termos da lei. 
2.5.1.DIRECÇÕES REGIONAIS DA CULTURA

O Artigo 29.º Decreto-Lei n.º 126-A/2011 de 29 de Dezembro define as atribuições das Direcções Regionais da Cultura, abreviadamente designadas por DRC. Estas são definidas como serviços periféricos da PCM na área da cultura, que têm por missão, na sua área de actuação geográfica e em articulação com os serviços e organismos da PCM na área da cultura, a criação de condições de acesso aos bens culturais, o acompanhamento das actividades e a fiscalização das estruturas de produção artística financiadas pelos serviços e organismos da área da cultura, o acompanhamento das acções relativas à salvaguarda, valorização e divulgação do património cultural imóvel, móvel e imaterial, e o apoio a museus. 

As suas atribuições passam por:

a) Assegurar o acompanhamento das actividades e colaborar na fiscalização das estruturas apoiadas pelos serviços e organismos da PCM na área da cultura, em articulação com a Direcção Geral das Artes - DGARTES; 

b) Apoiar iniciativas culturais locais ou regionais, de carácter profissional ou não, que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou aptidões específicas da região e não integrem programas de âmbito nacional; 

c) Propor à DGPC o plano regional de intervenções prioritárias em matéria de estudo e salvaguarda do património arquitectónico e arqueológico, bem como os programas e projectos anuais e plurianuais da sua conservação, restauro e valorização, assegurando a respectiva promoção e execução.

Entre as suas atribuições, destacamos a de gerir os monumentos e sítios que lhe forem afectos e assegurar as condições para a sua fruição pelo público e o assegurar a gestão das instituições museológicas que lhe forem afectas.

Já em 2012, é publicada a Lei Orgânica que regulamenta as Direcções Regionais da Cultura, publicada através do Decreto-Lei n.º 114/2012 de 25 de Maio. Desta gostaríamos de destacar alguns aspectos que são relevantes para o presente trabalho, já que as suas atribuições são, ao nível das regiões que tutelam, muito semelhantes às estabelecidas no Artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 126-A/2011 de 29 de Dezembro que define a missão e atribuições da Presidência do Conselho de Ministros (PCM).

O Artigo 1.º quanto à “Natureza” refere que estas são dotadas de autonomia Administrativa, estabelece a circunscrição da sua actuação ao Nível II das NUTS.

Estabelece ainda que estas deverão criar condições de acesso aos bens culturais, o acompanhamento das actividades e a fiscalização das estruturas de produção artística financiadas pelos serviços e organismos da área da cultura, o acompanhamento das acções relativas à salvaguarda, valorização e divulgação do património cultural imóvel, móvel e imaterial, e o apoio a museus.

Quanto às receitas, estabelece o Artigo 5.º que as DRC dispõem:

a) Das receitas provenientes de dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado e, como receitas próprias, as receitas geradas pelos serviços dependentes ou pelos bens imóveis afectos; 

b) Dos subsídios e comparticipações atribuídos por quaisquer entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 

c) De doações, heranças e legados; 

d) Das taxas devidas pela emissão de pareceres, autorizações, certidões, cópias, fotocópias e peças de desenho, legalmente previstas; 

e) Das receitas provenientes da prestação de serviços, designadamente de estudos, pareceres, consultadoria e de apoio técnico; 

f) Das receitas decorrentes da cedência temporária de espaços para a realização de actividades e a recolha ou a cedência de imagens; 

g) Do produto de edições ou reedições, de publicações e de reproduções ou adaptações de obras de arte, bem como de outros produtos relacionados com o património cultural arquitectónico, arqueológico e imaterial; 

h) Das receitas arrecadadas ao abrigo da lei do mecenato.

O Artigo 11.º refere-se à sucessão de atribuições pelas DRC, nomeadamente do Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P., relativas às acções regionais e locais de salvaguarda e acompanhamento do património arqueológico, da emissão de parecer sobre os planos, projectos, trabalhos e intervenções nas zonas de protecção dos imóveis classificados ou em vias de classificação e respectivo acompanhamento e fiscalização, excepto nas zonas de protecção dos imóveis afectos à DGPC. De destacar a sucessão do Instituto dos Museus e Conservação, I. P., no caso da Direcção Regional da Cultura do Alentejo do Museu de Évora.
2.5.2. DIRECÇÃO REGIONAL DA CULTURA DO ALENTEJO

A Direcção Regional da Cultura do Alentejo é criada pela Portaria n.º 373/2007 de 30 de Março e é composta por uma única unidade orgânica, designada por Direcção de Serviços de Bens Culturais (DSBC). A sua área de actuação circunscreve-se ao Alentejo, distritos de Portalegre, Beja, Évora, bem como aos 4 concelhos alentejanos do distrito de Setúbal - Alcácer do Sal, Grândola, Sines e Santiago do Cacém.

À Direcção de Serviços dos Bens Culturais, abreviadamente designada por DSBC, compete, entre outras atribuições, propor a classificação de bens culturais imóveis e a definição ou redefinição de zonas especiais de protecção; propor a desclassificação de bens imóveis classificados; colaborar na actualização do inventário e do cadastro dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação; colaborar na elaboração e acompanhamento de planos de salvaguarda e valorização; instruir os processos e emitir parecer sobre propostas, estudos e projectos para trabalhos de construção, demolição, conservação, remodelação, restauro, reutilização, criação ou transformação de zonas verdes, incluindo os que se reportem a quaisquer movimentos de terras ou dragagens, no tocante aos bens imóveis classificados e em vias de classificação, às respectivas áreas de protecção e imóveis nelas situados, de acordo com as orientações vinculativas definidas pelo IGESPAR, I. P.; emitir parecer relativamente aos bens imóveis classificados, às respectivas zonas de protecção e imóveis nelas situados e aos bens imóveis em vias de classificação, sobre o exercício do direito de preferência por parte do Estado; executar projectos e obras de acordo com as orientações definidas pelo IGESPAR, I. P., acompanhando e fiscalizando a sua execução física e financeira; propor medidas de salvaguarda do património considerado em risco de deterioração imediata; promover formas de cooperação com as entidades envolvidas nos projectos; assegurar a salvaguarda e valorização do património arqueológico; monitorizar o estado de conservação dos monumentos e sítios arqueológicos e propor as iniciativas pertinentes para a sua defesa e investigação quando alvo de acto ou ameaça de destruição.

Na lista de pessoal nomeado em 2009, a DRCAL dispõe de um quadro de pessoal com 75 funcionários, dos quais 62 são de nomeação definitiva. Possuí 25 Técnicos superiores de nomeação definitiva, 10 Guardas de Museus, 5 Vigilantes recepcionistas. 

Os monumentos e sítios arqueológicos tutelados pela DRCAL são os seguintes: 
a) Castelo de Amieira do Tejo, Monumento Nacional, Concelho de Nisa; 
b) Castelo de Belver, Monumento Nacional, Concelho de Gavião; 
c) Castelo de Elvas, Monumento Nacional, Elvas;
d) Castelo de Viana do Alentejo, Monumento Nacional, Viana do Alentejo; 

e) Castro da Cola, Monumento Nacional, Concelho de Ourique; 
f) Gruta do Escoural, Monumento Nacional, Concelho de Montemor-o-Novo;
g) Mosteiro de Santa Maria da Flor da Rosa, Monumento Nacional, Concelho do Crato;
h) Ruínas de Torre de Palma, Monumento Nacional, Concelho de Monforte;

i) Sítio arqueológico de São Cucufate, Concelho da Vidigueira;
j) Sítio arqueológico de Miróbriga, Concelho de Santiago do Cacém; 
k) Torre/Paço do Castelo de Evoramonte, Monumento Nacional, Concelho de Estremoz; 
l) Vila Romana de Pisões, Imóvel de Interesse Público, Concelho de Beja; 

Para além do património tutelado por esta Direcção Regional, há ainda trinta e oito outros elementos de património cultural afectos a esta entidade
.
3. ANÁLISE DOS CASTELOS DE EVORAMONTE E VIANA DO ALENTEJO

3.1. CASTELO DE EVORAMONTE
Implantado num dos pontos mais elevados da Serra de Ossa, o Castelo de Evoramonte remonta ao século XII, altura em que a localidade foi conquistada aos mouros por Geraldo Sem Pavor. No século XIII, foi-lhe concedido o primeiro foral (1248), posteriormente renovado em 1271. Ambas estas tentativas de estabelecer o povoamento não parecem ter tido grande sucesso, e D. Dinis, em 1306, ordenou a fortificação da vila, restando dessa campanha a cerca amuralhada e as portas dionisinas (Pina, Maria do Carmo, 1989).

Com a subida ao trono de D. João I, o Castelo passou para a posse de D. Nuno Álvares Pereira. Da campanha de reconstrução do tempo de D. Manuel I (a quem se deve, em 1516, a renovação da carta de foral), data o célebre Paço fortificado, com quatro torreões cilíndricos definindo um perímetro quadrangular, de eminente gosto italianizante, e decorado nos panos com nós pétreos, que lhe conferem particular sabor (Pina, Maria do Carmo, 1989).

Túlio Espanca no Inventário Artístico de Portugal, a pedido da Academia Nacional de Belas-Artes, o volume referente ao Distrito de Évora, 1966, faz a seguinte descrição deste monumento:

“A Torre - Paço de homenagem, que se levanta na coroa dominante ao norte do aglomerado habitacional, relativamente próximo da PORTA DE S. SEBASTIÃO, mas bem destacado da cerca dinisiana e ocupando a área do presumível castelo medieval que se julga ter desabado completamente no terramoto de Fevereiro de 1531, é obra imediatamente posterior a esta data e o seu levantamento integrou-se no plano de restauro da velho burgo, ordenado pelo rei D. João III e secundado pelo senhor da vila, D. Jaime, 4.° duque de Bragança. Mais residência de caça que de guerra e construída numa época áulica bem representativa da cultura e da evolução da arquitectura cívico-militar portuguesa, influenciada pela tipologia da Renascença Italiana, embora presa a padrões construtivos peninsulares, a curiosa edificação acastelada, que não tem similar no País, ergueu-se a expensas deste titular mas foi concluída no governo de seu filho D. Teodósio I (1532-63). Desconhece-se o autor do projecto que pode não ser estranho às actividades do arquitecto Francisco de Arruda, paceiro-mor das casas reais de Évora o qual, como seu irmão, Diogo de Arruda, beneficiou, desde o reinado de D. Manuel I da inspectoria das obras militares da província do Alentejo. Poucas vezes habitado pelos donatários, que na vila tiveram uma mais discreta POUSADA, já nos meados do séc. XVIII acusava, além do abandono de mobiliário, ruína manifesta que se prolongava pelo eirado (atingido pela derrocada de algumas ameias no sismo de 1755) e desmoronamento parcial das coberturas das duas torres da face oriental. Em 1758, encontrava-se devasso e o saque dos seus materiais de construção era lamentado gravemente pelo prior da freguesia, padre João Rosado Adão, cuja moradia se situava nas imediações (lado meridional). 
 O castelo foi, completamente, restaurado pelos Monumentos Nacionais (1940-73).” 

O castelo de Evoramonte foi classificado como Monumento Nacional pelo Decreto de 16-06-1910, DG n.º 136, de 23-06-1910 e como Zona Especial de Protecção (ZEP) Portaria publicada no DG, II Série, n.º 170, de 23-07-1948. 

Este Castelo é tutelado pela DRCALe está aberto ao público de Quarta-Feira a Domingo - 10h00 - 13h00 / 14h00 - 17h00 e Terça-Feira - 14h00 - 17h00. Encerra à Segunda-Feira, Terça-Feira de manhã e no 2.º fim-de-semana de cada mês, feriados de 1 de Janeiro, Domingo de Páscoa, 1 de Maio,  25 de Dezembro e 3 de Junho (Feriado Municipal), sendo o ingresso de dois Euros. O acolhimento no Castelo é assegurado por duas funcionárias, uma no acolhimento do público e bilheteira, cuja formação é o 9.º ano de escolaridade e um complemento de formação profissional na área de acolhimento e vigilância,  organizado pelo Ministério da Cultura no âmbito da formação profissional dos seus quadros. A segunda funcionária assegura a limpeza e tem o 6.º ano de escolaridade.
Em termos de visitação dispõe de um conjunto de painéis em exposição permanente que informa acerca da história do castelo, localizados no andar inferior. Existe ainda um conjunto de materiais destinados a trabalhar com o público escolar, mas não existe pessoal permanente no local que assegure o serviço regular, pelo que estes estão guardados e não acessíveis ao público em geral sem marcação prévia.  

Dados fornecidos pela Direcção regional da Cultura do Alentejo revelam que o número de visitantes no castelo foi, em 2008, de 6571, em 2009 de 5 628 e em 2010 de 5063, mostrando uma tendência para a diminuição de visitantes.

Duas entidades sem fins lucrativos realizam algumas actividades culturais regularmente no castelo. São elas a Liga dos Amigos do Castelo de Evoramonte, com sede em Evoramonte e a Oficina da Courela, com sede na Azaruja. 

Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística, a população residente na localidade de inserção do monumento, era de 705 habitantes em 2001. Os Census de 2011 revelam que este número diminuiu para 569 residentes. Quando à idade média da população, segundos os dados de 2001, é de 48 anos, enquanto em 1991 era de 45,5, sendo notória a tendência para o envelhecimento da população, até mesmo por comparação com a média nacional se encontra nos 39 anos. A população activa era em 2001 de 299 indivíduos, sendo que destes 277 estavam empregados. Destes, 81 dedicavam-se à agricultura, 29 à indústria transformadora, 33 à construção, 22 ao comércio, 18 ao alojamento e restauração e 22 a administração pública e segurança social.  Os dados de 2011, revelam que o número de indivíduos empregados diminuiu para os 210. Destes, 41 dedicam-se ao sector primário, 53 no sector secundário e 116 no sector terciário.
Verifica-se que em 2001, da população residente, apenas 2,51% possui ensino superior completo, enquanto a população com ensino obrigatório é de 13,4%, sendo a população com menos do ensino obrigatório de 13,4%. Verifica-se ainda em 2001 que 28% da população estuda ou trabalha fora da freguesia. Em 2011, curiosamente, a percentagem de indivíduos com o ensino superior é de 5%, um aumento relativo a 2001, enquanto a percentagem de indivíduos com o ensino obrigatório de 8%., tendo, portanto diminuído. 
3.2 CASTELO DE VIANA DO ALENTEJO

O castelo de Viana do Alentejo foi igualmente classificado como Monumento Nacional no Decreto de 1910, como ZEP em 1948, mas ainda Zona "non- edificandi" pela Portaria publicada no DG, II Série, n.º 150, de 30-06-1948

Segundo o Inventário Artístico realizado por Túlio Espanca (1966), a fortaleza de Viana teve seu início nos primeiros anos da centúria trecentista, reinando D. Dinis, soberano que, para o efeito, em 1313, doou ao recém - fundado burgo 1.000 libras e solicitou a cooperação dos oficiais da justiça Domingos Ruivo, alcaide, João Palmeiro, alvasil, Vasco Domingos, tabelião, e Lourenço Anes, procurador do Concelho, segundo o contrato que prevê o levantamento de “400 braças de muro, da largura de uma braça e de altura a que não chegasse um homem a cavalo com lança, com a condição de ficar dentro dela a fonte grande”. A empreitada levou-se a bom termo e, apesar de ignorarmos as datas rigorosas do seu começo e termo, que se diz ter sido morosa, nela se esboçou, segundo planta régia, a abertura de três portas públicas e a construção de cinco torres cilíndricas, obra feita de grossa alvenaria, que se cumpriu na íntegra, exceptuando o rasgamento do terceiro portal, talvez pela desnecessidade do amuramento em circuito tão reduzido. Na verdade, o projecto primitivo teve execução e o prédio militar subsiste na sua traça octogonal, cunhada de cubelos redondos, angulares, maciços até ao adarve, de grossa alvenaria opus incertum, na espessura máxima de 1,75 m e na altura média de 7-8 metros dos panos amuralhados. 
 
Nos fins do séc. XV - talvez durante a alcaidaria-mor de D. Fernando de Meneses, que exercia esse cargo por nomeação de D. Afonso V desde 1476 - pela circunstância de na fortaleza se terem aboletado, em 1482 e em Outubro de 1480 o rei D. João II, e no ano de 1491 os jovens príncipes recém-casados D. Afonso e D. Isabel de Castela, fugidos à temerosa peste que assolava a capital da Província, o edifício sofreu as grandes obras de beneficiação que lhe imprimiram o aspecto subsistente: reboco geral, nova cortina ameiada, levantamento de coruchéus nos cubelos, as agulhas cónicas rematadas por cogulhos pétreos e um melhor espelhamento das seteiras cruciformes. 
 Esta empreitada, que se pode agrupar ao ciclo do mestrado dos paceiros eborenses Martim Lourenço ou Diogo de Arruda, deve ter atingido os primeiros anos do reinado de D. Manuel I, período em que surgiram as decorativas ameias chanfradas, rematando numa dentadura pitoresca e movimentada, bem como as platibandas da nova igreja matriz e da TORRE DE MENAGEM, construídas, igualmente em similitude com esta reforma arquitectónica. Desaparecidos os fossos e as pontes que facilitavam o movimento de peões e de carruagens, por aterramento artificial, o CASTELO mantém-se, todavia, equilibrado nos seus volumes trecentistas e adornos manuelino-mudejares, conforme a descrição que faremos das suas linhas e características antigas. 

A entrada principal, voltada ao Norte, é a única subsistente da muralha dionisina e olhava para o arrabalde e estrada de Évora. Constituída por amplo arco gótico de jambas e chanfros flordelizados, de calcário da região, tem profundo enxalso e no corpo interno interessante túnel de abóbada nervurada, com fechos simbólicos e pavimento lageado. Sobrepujante ao janelão da Mesa da Misericórdia - rasgado no séc. XVI - levanta-se na cornija do amuramento o campanário do sino de correr, mais tarde aproveitado como insígnia da capela de N.ª S.ª da Assunção e para sinais de rebate. 

O Castelo de Viana do Alentejo está aberto ao público  de 1 de Outubro e 31 de Março entre as 9h30 e as 13h00 e das 14h00 às 17h30.  De 1 de Abril a 30 de Setembro das 10h00 às 19h00, fechando para almoço das 13h00 às 15h00. Encerra nos feriados  de 1 e 13 de Janeiro, 25 de Abril, 1 de Maio e 25 de Dezembro. O custo de ingresso é igualmente de dois Euros. As visitas para grupos são mediante marcação prévia no Posto de Turismo de Viana do Alentejo. O acolhimento no Castelo é assegurado por uma funcionária dos quadros da Direcção Regional de Cultura do Alentejo. É uma técnica de acolhimento e manutenção, cuja formação é 9.º ano de escolaridade e um complemento de formação profissional na área de acolhimento e vigilância,  organizado pelo Ministério da Cultura no âmbito da formação profissional dos seus quadros. Neste caso, e em função do protocolo estabelecido com a Câmara de Viana, com quem que se partilha a gestão do Castelo, foi ali instalado o Posto de Turismo de Viana do Alentejo que assegura o acolhimento do público e visitas guiadas. 
Existe um conjunto de materiais destinados a trabalhar com o público escolar e a realização de actividades é assegurada pela Associação Colecção B, entidade que realiza actividades regularmente neste monumento. 

Dados fornecidos pela Direcção regional da Cultura do Alentejo, revelam que o número de visitantes no castelo foi em 2009 de 1 384 e em 2010 de 1370.

Do ponto de vista demográfico, desde que há registos, a população de Viana do Alentejo atingiu o seu ponto mais alto em 1950, com o registo de 9779 habitantes, quase o dobro registado em 1900 em que a população era de 5065. Desde os anos cinquenta do século passado que a população tem vindo a decrescer, com particular incidência nos anos 60 em que a população recenseada era de 9237. O recenseamento de 2001 revelou que a população registada era já de 2796 habitantes, o que é revelador da tendência para o decréscimo da população. Esta tendência mantém-se, embora não de forma tão acentuada nos Census de 2011 que revelam uma população de 2742 residentes.  
A média de idades em 2001 era de 41 enquanto em 1991 era de 39,5, também ligeiramente acima da média nacional. A população empregada em 2001 era de 1179, dos quais 134 agricultura, 160 indústrias transformadoras, 195 construção, 147 comércio, 56 alojamento e restauração, de 169 no serviço público e segurança social. Verifica-se que em 2001 apenas 4,7% da população possui o ensino superior completo, e 29,1% possui a escolaridade obrigatória completa. Verifica-se ainda que 21,6% da população estuda ou trabalha fora do concelho. Em 2011 a população empregada diminuiu para 1099 indivíduos. A população com o ensino superior completo é de 5%, com o secundário completo é de 12%. Enquanto que o número de indivíduos com ensino superior se mantém estável, há uma acentuada diminuição de indivíduos com o ensino obrigatório. 
3.3. EXEMPLOS EUROPEUS DE GESTÃO CASTEOLÓGICA

Na tentativa de analisar outras formas de gestão, têm sido visitados diversos monumentos. Destes, escolhemos mencionar o Castelo de Rakvere na Estónia. Esta escolha tem a ver por se tratar de um país com um nível de salários até inferior a Portugal
, por o castelo ter algumas características que se assemelham, por exemplo, ao castelo de Evoramonte, já que se encontra numa região de interior, com muito poucos habitantes, com características similares como a distância até à fronteira mais próxima.

O castelo de Rakvere (figura 1) é de gestão privada, oferece actividades mais destinadas a uma população infantil, mas que também pode ser partilhada por adultos. Numa breve contagem de funcionários a partir de um ponto fixo do castelo, foram contabilizados 30 funcionários (havia mais nas bilheteiras e actividades no interior). Do mesmo ponto, num determinado momento, foram contabilizados 124 visitantes (deste ponto não se avistava a parte interior do castelo nem as outras alas). Optou-se por um mesmo ponto por uma questão de consistência. 
Figura 1- Castelo de Rakvere (A)
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Fonte: Google maps
O preço de entrada era de 5 Euros. Tendo em conta a aposta na divulgação do castelo além-fronteiras (no caso a fronteira mais próxima a menos de 200km da Rússia), a empresa gestora revela que o número de visitantes Russos nos primeiros 10 dias de 2012 foi de 2600. Este número é muito superior ao número de visitantes em Viana do Alentejo durante todo o ano e metade do número de visitantes em todo o ano em Evoramonte, segundo dados da Direcção Regional da Cultura do Alentejo. De salientar que o estado de preservação do castelo é muito inferior quer ao Castelo de Evoramonte quer ao Castelo de Viana do Alentejo. Mas na estrutura em pedra existente foram criadas uma série de condições para que as actividades e visitas pudessem ser feitas em segurança. 

Outro exemplo a considerar é o Castelo de Bran na Roménia (figura 2) que tivemos a oportunidade de visitar em Abril de 2012. Com um preço de 5 Euros, dados estatísticos disponibilizados no local para 2010 revelam um número anual de visitantes de 385 000 visitantes. Sendo certo que este número de visitantes está muito associado ao conto do Conde Drácula, o facto é que o monumento tem uma série de actividades que exploram esta notoriedade. É um castelo privado pertencente à família Real da Roménia. De salientar que o nível salarial na Roménia é bastante inferior ao português segundo dados da União Europeia
.

Figura 2- Castelo de Bran, Brasov (A), Roménia
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Fonte: Google maps

Por último, e até por nos ser mais próximo, é o paço ducal de Vila Viçosa. Dados da procuradoria do monumento revelam um número de visitantes entre 20 e 25 mil por ano. Os preços variam entre 6 euros para o Paço Ducal e 2 euros para o Museu dos coches, sendo os preços intermédios para os restantes núcleos museológicos. Este museu é gerido pela Fundação Casa de Bragança, uma Fundação privada e cujos relatórios de contas não estão disponíveis nem os dados de pessoal. No entanto, os dados de visitação deixam adivinhar um grande impacto na economia local, não só a nível de empregos directos, mas também em termos de serviços como são restauração e hotelaria. 

Procurando estabelecer as semelhanças e diferenças entre os castelos/palácios mencionados e os Castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo, haveria a destacar o seguinte. O Castelo de Bran e o Paço ducal de Vila Viçosa representam a vida quotidiana da família real que neles habitava fazendo uso do imaginário do visitante que busca nos objectos a vida palaciana (mobiliário, peças de arte, objectos pessoais); o Castelo de Rakvere, bem como os Castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo, por outro lado, possuem apenas a estrutura arquitectónica (não tendo em conta a igreja dentro do Castelo de Viana do Alentejo, que possui ainda uma função religiosa), tornando-se clara a necessidade de criar actividades que atraiam visitantes e prolonguem o seu tempo de permanência nos monumentos. 

Para além dos dados mais evidentes que diferenciam estes monumentos, como são o número de visitantes Castelo de Bran 385.000 visitantes; Paço Ducal 20 a 25.000 visitantes; Castelo de Rakvere estimados 30.000; Castelo de Evoramonte 5.056 visitantes (dados de 2010); Castelo de Viana do Alentejo 1.271 visitantes (dados de 2010) - há ainda que olhar à forma de gestão e postos de trabalho gerados.

Torna-se desde logo evidente que os castelos geridos por entidades privadas geram mais receitas e mais postos de trabalho. Dados fornecidos pela Direcção Regional da Cultura do Alentejo revelam que o monumento sob a sua gestão com maior número de visitantes é o Mosteiro da Flor da Rosa, mas este número é apenas de 8.766 visitantes (dados de 2010). Dados fornecidos também por esta entidade revelam que os postos de trabalho gerados directamente para cada monumento é entre 1 a 3 funcionários. 

 Por outro lado, os números também evidenciam que a qualidade do serviço prestado está directamente relacionado com o número de visitantes. O castelo de Rakvere que, à semelhança do castelo de Evoramonte, é constituído apenas por uma estrutura construída, capta os seus visitantes pela oferta de serviços: pequenos núcleos museológicos, actividades para crianças (magia e peças teatrais, entre outros). 

Ainda como exemplo de gestão a ter em conta, gostaríamos de mencionar o Castelo de Skofya Loka na Eslovénia (figura 3), visitado também em Julho de 2012. Esta menção deve-se apenas ao facto de este ser de gestão municipal e, dado ter sido quartel geral das tropas alemãs na II Guerra Mundial e o seu património ter desaparecido, este foi substituído por colecções privadas de famílias da região, constituindo actualmente o museu da cidade de Skofja Loka. Este castelo não foi mencionado anteriormente porque não se possui dados de visitação, mas conta com 7 funcionários e o preço de entrada é de 5 Euros e dispõe de visitas guiadas, quer por funcionários, quer por voluntários da Universidade sénior local. Para certos casos, este tipo de gestão poderá eventualmente ser tida em conta. No entanto, um dado que salta à vista: é que sendo um castelo de gestão municipal, o número de postos de trabalho é menor do que aqueles de gestão privada. 
Figura 3- Castelo de Skofja Loka, Eslóvenia
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Fonte: Google maps

3.4 STONEHENGE ENQUANTO PARADIGMA DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Stonehenge (figura 4), classificado Património Mundial (WHS), abrange 2.600 hectares em torno do monumento em si, e compreende uma das mais ricas concentrações dos primeiros monumentos pré-históricos do mundo. Stonehenge situa-se no sudoeste da Inglaterra, no condado Wiltshire, distrito de Salisbury. 
Figura 4- Stonehenge (A), Reino Unido
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Fonte: Google maps

A económica local baseia-se na agricultura e turismo cultural. O monumento de Stonehenge tem cerca de 900,000 visitantes por ano. O desafio de gestão deste património está em ter em conta a necessidade de preservação do património, o seu acesso a visitantes e as necessidades da população local, quer aquelas que se dedicam à agricultura, quer aquelas cujos rendimentos estão directa ou indirectamente relacionados com Stonehenge. 


 Neste sentido, foi criado o “Stonehenge World Heritage Site Management Plan 2009”
 Plano de Gestão de Stonehenge, Sitio Património Cultural Mundial, cujo estudo nos parece relevante para o presente trabalho. Este Plano de Gestão define a estratégia global para alcançar o equilíbrio certo entre o acesso, a conservação,
os interesses da comunidade local e do uso sustentável do local, seja para lazer e turismo, ou para agricultura. No entanto, mais do que o plano em si que se aplica a uma situação específica, interessa-nos focarmo-nos na forma como este foi elaborado e nos vários agentes envolvidos na sua elaboração, bem como as principais prioridades e medidas para atingir os objectivos do plano. É esta matéria que consideramos caso estudo. 
O plano de Gestão tem em conta as Orientações gerais do Governo tendo em conta a sua política de ordenamento, mas também as políticas de ordenamento regional, bem como as agências, assembleias e autoridades locais. Todas estas são tidas em conta na preparação do plano de gestão. As orientações do governo têm um carácter mais geral e vão no sentido de promover um desenvolvimento Sustentável e demonstrar um empenho efectivo em proteger e melhorar a qualidade do património natural e histórico, tanto em zonas rurais como urbanas. Os planos regionais e locais de ordenamento tem os mesmos objectivos, mas elaboram mais os mecanismos para alcançar esses objectivos. A estratégia traçada pelo plano visa proteger o património de Stonehenge, conforme acordado pela UNESCO, proporcionar o acesso digno ao local para visitantes, e permitir o seu uso continuado para a agricultura sustentável.
Para implementação do plano, foi contratado um coordenador a tempo inteiro e um assistente a tempo parcial que são apoiados por uma comissão que incluí diversos agentes públicos e privados, incluindo os proprietários. O financiamento vem de um número variado de fontes, como são o governo central e local. No processo de elaboração e implantação do plano são considerados factores como conservação do património, conservação da natureza, defesa da actividade agrícola, sempre tendo em conta as questões de propriedade, mas também a defesa das comunidades locais. 

O objectivo principal do Plano de Gestão é, portanto, definir um quadro para a gestão do WHS para garantir a sua conservação e uso sustentável, sendo ponto de partida para o mesmo o conhecimento que para alcançar este objectivo, este precisa lidar com a questões relacionadas com o acesso de visitantes, experiência e uso de o sitio, a retenção de uma economia agrícola e social de longo prazo, bem como as necessidades económicas e comodidade da comunidade local.

No sentido de entender o processo de elaboração do plano torna-se necessário abordar algumas características do local, como são a propriedade e composição do tecido social local. Em termos de propriedade, há uma parcela que pertence ao Estado inglês, através do English Heritage, instituição pública que é o principal órgão consultivo ao Governo sobre todas as questões relativas à conservação do ambiente histórico da Inglaterra e National Trust, instituição cuja função é a protecção do território, não só na vertente histórica e cultural, mas também natural. Há ainda uma parcela detida pelo exército que possui no local um campo para exercícios militares. No entanto, a maioria é detida maioritariamente por seis proprietários privados e o seu uso é agrícola.

No respeitante a Stonehenge, a English Heritage exerce a função de curadoria, de concelhia junto do governo e de coordenação da implementação do plano de gestão. Faz também a gestão no local das zonas de que é proprietária. Desenvolve, em parceria com o governo, propostas para melhorias no local, nomeadamente para a experiência do visitante. A National Trust, por seu turno, faz também a gestão das terras de que é proprietária em Stonehenge, focando-se não só no património histórico, mas também na preservação da paisagem. 

No respeitante ao tecido social local, a área de Stonhenge é caracterizada pela presença de uma grande comunidade local. Existem uma série de aldeias e localidades dentro e ao redor das fronteiras do local classificado. O plano Comunitário local salienta o importante papel que Stonehenge poderia desempenhar na economia local, fazendo claro que a existência daquele património é importante para os moradores locais. No lado negativo, são referenciadas as restrições adicionais de planeamento. No lado positivo, é apontado o facto de a sua localização próxima de Stonehenge poder trazer mais recursos e outras melhorias. Da mesma forma, o grande número de visitantes do WHS pode ser positivo no apoio à economia local, mas também podem ter efeitos adversos. Por exemplo, por estacionamento excessivo nas localidades. Em geral, a existência de Stonehenge é uma fonte de orgulho local e o local é usado, por exemplo, pelas escolas locais para fins educacionais. No entanto, é reconhecida a existência de oportunidades para um ainda maior envolvimento da comunidade local.
Do ponto de vista da agricultura, esta é exercida no local desde tempos remotos, o que dá a paisagem características particulares. Igualmente importante é a gestão desta actividade em colaboração com os proprietários e estruturas agrícolas locais, já que os agricultores são os principais gestores da maioria do WHS. Estes, por sua vez, estão sujeitos às influências das políticas nacionais e comunitárias e à economia como produtores de bens agrícolas num mercado global. Quase toda a terra dentro o WHS está sob gestão agrícola. Assim, a motivação dos proprietários e arrendatários em relação à gestão do WHS, e as implicações desta na gestão para os rendimentos agrícolas, é de fundamental importância.

Os dados de 2007 apontam para 900 000 visitantes, estimando-se gerar receitas de cerca de 180 milhões de Euros e criando cerca de 4 300 empregos directa ou indirectamente ligados com aquele património. No entanto, estima-se que há cerca de 250 000 habitantes que visitam o local sem que isso contribua para a economia, sendo que a principal causa apontada para este facto é a qualidade das estruturas locais ou o facto de estarem sobrelotadas.

O ponto de partida para o plano de gestão é, antes de mais. a definição dos objectivos a alcançar com as acções propostas pelo plano e os princípios que devem nortear a gestão. É também necessária uma precisa identificação dos problemas que tornam necessária a elaboração deste plano.  
O Plano define os seguintes objectivos
:


- Melhorar a qualidade da experiência do visitante;
- Gestão do número de visitantes;
- Proporcionar um benefício líquido para a comunidade local e economia;
- Colaborar com, e em complemento, em vez de competindo com, outras atracções da região;
- Garantir a máxima utilização e coordenada de público transporte para ir e voltar da PMS;
- Garantir infra-estruturas de transporte adequadas para ajudar as empresas turísticas e operadores turísticos no acesso ao WHS e a toda a área envolvente.

O Plano deve abraçar os seguintes princípios do turismo sustentável
:
- Conservação do WHS e sua arqueologia para gerações futuras, e proteger o WHS
contra os efeitos da pressão de visitantes;
- Necessidade de conservar o primário e acomodar as exigências de muitos diferentes grupos de usuários e organizações com interesse em Stonehenge;
- Fornecer acesso e informações para os visitantes, permitindo-lhes desfrutar do WHS e aprender, ao mesmo tempo que se procura reduzir os impactos e manter a
qualidade da experiência do visitante;
- Identificar e reduzir os impactos de actividades de turismo não sustentáveis (por exemplo, a superlotação, congestionamento de veículos, o desgaste em torno de 
monumentos; 

- Reconhecer o turismo como uma actividade positiva com o potencial de beneficiar a comunidade, o local e o visitante.

Os principais problemas foram identificados como os seguintes
:
- Degradação do monumento directamente relacionada com a pressão turística;
- Degradação da paisagem envolvente também relacionada com a pressão turística;
- Pressão do tráfico rodoviário;
- Algumas práticas agrícolas;
- Deficiente acolhimento do visitante no respeitante à qualidade da informação e estruturas de acolhimento;

- Deficiente impacto económico do número de visitantes nas economias locais. 

Tendo em conta as características locais, os vários intervenientes na elaboração do plano e o levantamento dos problemas para cada um dos sectores presentes no local, foi elaborada uma lista de quarenta e sete questões a ser abordadas pelo Plano de Gestão. O plano propriamente dito faz uma descrição pormenorizada de cada uma destas questões em que estas são devidamente fundamentadas e acordadas com todas as partes. 

Numa fase posterior do plano são então descritas as medidas específicas a adoptar e desenvolver para cada uma das quarenta e sete questões descritas. 

Exemplos de medidas para objectivos específicos
:
- Medida 4a - Gestão de visitantes para o WHS deve ser exemplar e seguir as orientações nacionais e internacionais sobre o turismo sustentável. 
- Medida 4b - Os benefícios económicos do turismo para Stonehenge ea WHS deve ser espalhado para o resto da área.
- Medida 4c - Medidas adequadas para melhorar e possibilitar o acesso a pedestres dentro do WHS fornecendo trilhos que tenham em conta a necessidade de evitar a erosão.

- Medida 4d - Acesso e circulação nos pontos-chave do local deve ser organizada de forma a ter em conta as necessidades arqueológicas e ecológicas e aumentar a consciência pública e desfrute do local.
- Medida 4e - O acesso a pequenos grupos deve ser mantido em ocasiões significativas, como solstícios, fora dos horários regulares; 

- Medida 4f - Interpretação, dentro e fora do local deve ser aperfeiçoada para aumentar a fruição e valorização da Stonehenge e todo o WHS.
- Medida 4g- Desenvolver oportunidades de aprendizagem no Stonehenge WHS;
- Medida 4h - Promover o envolvimento da comunidade na Stonehenge WHS;
- Medida 4i - Explorar as oportunidades para a utilização da Stonehenge WHS para cumprir os objectivos mais vastos da UNESCO;
- Medida 4j - Construir melhores instalações para os visitantes no início de 2012;

Este plano termina com uma serie de quadros denominados de plano de acção onde são organizados os objectivos, as políticas e as acções, bem como os grupos de interessados que participam em cada uma das acções. 

Embora este plano de gestão não ofereça soluções gerais aplicáveis a qualquer património, pensamos que a metodologia é muito relevante para a elaboração de um plano de gestão para qualquer monumento: envolvimento de todos os interessados, definição dos objectivos, identificação dos problemas e definição de metidas específicas para cada problema tendo em conta os objectivos definidos. 
4. DISCUSSÃO

4.1. CONCEITOS DE GESTÃO E PATRIMÓNIO

A necessidade da análise aprofundada das convenções internacionais, bem como a legislação nacional acerca da gestão do património, advém da constatação que nestas estão contidos não só os conceitos actuais respeitantes à matéria de património, mas também as orientações para a sua gestão actual, tendo em conta a preservação futura.

A definição de termos como património, património cultural, de gestão e gestão cultural dão uma série de indicações que são relevantes para a intervenção na matéria em questão, já que apontam não só para todas as valências dos termos, mas também para as metodologias, sendo esse o ponto de partida para qualquer discussão.

Enquanto o termo património pode resumir-se a um conjunto de bens, o termo património cultural abrange já uma série de factores, tanto do ponto de vista legal como social, de muito maior abrangência e subjectividade. A definição adoptada pelo Conselho da Europa em Estrasburgo em 1993 já anteriormente referida “ O património é todo o testemunho, de qualquer natureza, capaz de trazer luz sobre o passado da humanidade enquanto povo, nação ou mesmo espécie humana” retira o conceito do âmbito privado, trazendo-o para esfera do colectivo. Por se tratar da esfera do colectivo, a definição do conceito de património cultural é tão variada quanto dinâmica ao longo do tempo. F. Cruces (1998)
 refere que “Podemos falar em património cultural como aquela representação simbólica das identidades dos grupos humanos, isto é, um emblema da comunidade que reforça identidades, promove solidariedade, cria limites sociais, encobre diferenças internas e conflitos e constrói imagens da comunidade”. O património cultural tende a ter um sentido público, comunitário e de identificação colectiva alargada (Pereiro, X., 2006). A noção de património cultural, como afirma J. Ballart (1997)
, surge quando “um indivíduo ou grupo de indivíduos identifica como seus um objecto ou um conjunto de objectos”. Tendo em conta a complexidade do conceito, pode afirmar-se então que o património cultural é uma expressão da cultura dos grupos humanos que recupera memórias, ritualiza sociabilidades, selecciona bens culturais e transmite legados para o futuro (Pereiro, X., 2006, pp. 23-41).

Na actualidade, o debate sobre o património cultural é um debate sobre os valores sociais e a patrimonialização (a transformação de algo em património) é um processo de atribuição de novos valores, sentidos, usos e significados a objectos, a formas, a modos de vida, saberes e conhecimentos sociais (Pereiro, X., 2006, pp. 23-41). A patrimonialização também é um mecanismo de afirmação e legitimação da identidade de um grupo ou de algumas versões da identidade, o que não esta isento de lutas, diferendos e negociações. O património cultural não está dotado de valor em si mesmo, porém cada grupo e subgrupo humano atribui e adscreve valores e significados, específicos em cada momento histórico, aos seus bens culturais, escolhidos dentro dos múltiplos elementos culturais, portanto há um processo social de selecção e atribuição de valores (Pereiro, X., 2006, pp. 23-41). Neste processo são capitais os especialistas – arqueólogos, antropólogos, arquitectos, historiadores da arte, biólogos, etc. – enquanto criadores de uma legitimidade patrimonial selectiva, mas a sociedade civil, os políticos e o mercado também são interventores nos processos de atribuição de valor ao património cultural. É o confronto, a dialéctica e a negociação entre estes agentes o que motiva as definições do que é e não é património cultural. 

X. Pereiro, (2006)
 refere as seguintes abordagens para as intervenções de gestão e conservação do património:

a) Tradicionalista ou folclorista (Pereiro, X. 2006, pp. 23-41) - O património cultural é aqui reduzido a um conjunto de bens materiais e imateriais que representam a cultura popular pré-industrial. A sua visão é historicista, pois consideram o património cultural como objecto e apenas relicário do passado, mas também é conservacionista, pois pensa que o fim último do património cultural deve ser sempre a sua conservação, independentemente do seu uso actual. Os critérios de preservação de artefactos e edifícios do passado devem ser os de época e beleza. 

b) Construtivista (Prats, 1998; Sierra, 2000). O património cultural é entendido como o conjunto de bens culturais fruto de um processo de construção social, isto é, segundo as épocas e os grupos sociais dominantes, valorizam-se, legitimam-se e conservam-se uns bens patrimoniais e não outros. Em cada época, e pela influência de certos grupos, criam-se critérios de selecção do valor do património cultural. Por exemplo, no caso do Brasil houve uma tendência para não patrimonializar o legado africano e indígena, nem tão pouco o dos subalternos (Funari, 2001). 

c) Patrimonialista (Rodríguez Becerra, 1997). O património cultural é a recuperação das memórias do passado desde uma perspectiva presente, para explicar a mudança dos modos de vida. O património cultural está integrado por elementos culturais que adquirem um novo valor e uma nova vida (Kirshenblatt-Gimblett, 2001) através de um processo de “patrimonialização” (ex.: de moinho a centro de interpretação); 

d) Productivista ou mercantilista (García Canclini, 1989; 1999; Ashworth, 1994; Kirshenblatt-Gimblett, 2001). O património cultural é entendido por esta posição como uma nova forma de produção cultural para “os outros” (ex.: turistas, mercado), que pode ajudar a solucionar o desemprego, a revitalizar o consumo e a atrair turismo cultural. Esta postura considera, desde uma lógica de Mercado, o património cultural como uma mercadoria que deve satisfazer o consumo contemporâneo, daí a necessidade de um processo de interpretação que transforme recursos em produtos ou mercadorias necessárias para o funcionamento de um sistema de produção pós-industrial no qual espaços como os rurais deixam unicamente de produzir alimentos para as cidades pela produção de lugares de memória patrimonial; 

e) Participacionista (García Canclini, 1999b). Nesta perspectiva de abordagem, a recuperação e conservação do património cultural deve pôr-se em relação com as necessidades sociais presentes, e com um processo democrático de selecção do que se conserva. Também deve estar ligada à participação social com o objectivo de evitar as desigualdades e a monumentalização e a “coisificação” de objectos, isto é, é muito importante pensar primeiro nas pessoas e logo nos bens culturais ou de forma associada. O participacionismo defende uma política do património cultural que tenha primeiro em conta o artesão e depois o artesanato. 

Relativamente ao mesmo tema, o historiador da arte austríaco Alois Riegl, pertencente à Escola Vienense de História da Arte, escrevia já em 1902, demonstrativo que a discussão sobre o valor do património decorreu durante todo o século passado,  que os valores geralmente atribuídos ao património cultural são os seguintes:

1. O valor histórico radicaria na rememoração que esse elemento faz de uma época, no estímulo da nossa memória sobre o passado, um tempo distinto da nossa vida quotidiana, um país estrangeiro (Lowenthal, 1998). A aparente permanência da sua forma original, tal e como nasceu é uma leitura comum reconstruída com o pensamento, a palavra ou a imagem;

2. O valor estético ou artístico tem também uma outra pretensão de valor objectivo; mas na procura de uma definição do “bonito”, muitas vezes esta categoria está unida ao “útil”, isto é, a rentabilidade política e socioeconómica;

3. O valor de antiguidade é, pelo contrário, uma pretensão de valor subjectivo, que salienta o prazer, o sabor do antigo e da vivência. É este um valor do velho convertido em antigo e de mais idade pela positiva. Se o valor do velho podia ter um valor negativo, o valor do antigo adquire um valor positivo. Por não necessitar de especiais conhecimentos históricos, é este um valor mais democrático para o qual não precisamos do conhecimento de especialistas;

4. O valor de actualidade ou contemporaneidade salienta a utilidade dos elementos do património cultural, para servir as necessidades do presente;

5. O valor documental é atribuído àqueles bens que registam o conhecimento com o objectivo de preserva-lo, expressando os significados simbólicos das identidades culturais dos grupos humanos.

Um outro autor, o antropólogo Néstor García Canclini (1989), em referência ao artesanato, sublinha a distinção entre o valor de uso para a comunidade, o valor de troca para o mercado e o valor estético para o turista – inscrito no seu sistema simbólico. Para García Canclini (1989), o valor não é definido por uma substância ou por propriedades intrínsecas separadas das relações sociais, porém o valor de uma peça de artesanato muda de significado no caminho do produtor ao consumidor e está influenciado por trajectórias, intermediários, consumidores, etc.

A obra de Michael Herzfeld (1991) fala dos confrontos entre especialistas e habitantes do património cultural, mancando a diferença entre tempo social e tempo monumental. O primeiro define o quotidiano, a memória e os significados dos bens culturais para os habitantes e residentes do mesmo. O segundo define a visão burocrática, tecnicista e monumentalista dos técnicos que classificam os bens culturais sem ter em atenção os modos de vida, os afectos e apegos aos espaços.

Dos vários conceitos de património cultural retira-se uma série de inter-relações que são importantes para o entendimento da complexidade de qualquer tentativa de gestão do património. São elas a relação entre o passado, o presente e futuro, o valor histórico e o valor actual, valorização por académicos, políticos e população em geral. A evolução dos conceitos de património cultural pela UNESCO é demonstrativa da compreensão que a protecção do património cultural passa pelo alargamento do próprio conceito de valorização, abordando a questão do uso. A convenção de 1972 apontava já para um política inclusiva de protecção de património, mas parecia assentar numa visão mais tradicionalista do património. Na conferência de Estocolmo em 1998, que estabelece as politicas para o património cultural, os grandes objectivos passam a ser a contribuição do património para o desenvolvimento sustentável, integrando as politicas culturais nas politicas económicas e sociais, alertando para a participação da sociedade civil e das organizações e criação de políticas inter-sectoriais, sendo esta visão do património, uma visão mais Produtivista ou mercantilista, mas também participacionista.
A Comissão Europeia, por seu turno, também tem vido a fazer uma actualização do seu conceito de património cultural, abordando também a questão do uso. Fá-lo através do reconhecimento da responsabilidade colectiva e individual na preservação do património, na inclusão do termo “uso sustentável”, salientando o papel do património nos processos de desenvolvimento sustentável, na promoção de uma maior sinergia de competências entre o sector público e sector privado. Nesta matéria, a Convenção do Quadro no Concelho da Europa sobre o Valor do Património Cultural para a Sociedade (2005) no seu artigo 11º traz o património cultural para o centro do desenvolvimento económico das regiões, sugerindo a cooperação entre entidades públicas e privadas, com e sem fins lucrativos. 

A legislação nacional, nomeadamente a Lei do património cultural Português de 2001 e ainda em vigor transparece uma visão mais tradicionalista do património e coloca o Estado no centro da de todas as valências deste. No entanto, deixa alguma abertura para a participação da sociedade civil na protecção do património e no seu uso para desenvolvimento de actividades económicas. Por outras palavras, coloca no Estado a responsabilidade da preservação, exploração e gestão do património, mas, sem o incentivar, e apesar de ser posterior às convenções por si ratificadas, deixa em aberto a possibilidade legal de o estado contratualizar com entidades privadas o uso do património para fins específicos como são a prossecução de interesses públicos na área do património cultural, a identificação, reconhecimento, conservação, segurança, restauro, valorização e divulgação de bens culturais, bem como a concessão ou delegação de tarefas, desde que não envolvam a habilitação para a prática de actos administrativos de classificação. Deixa também em aberto a possibilidade de coordenação com outros sectores, como são o turismo e criação cultural. Na Lei Nacional as componentes específicas da política cultural incluem a definição de orientações estratégicas para todas as áreas do património cultural através de planos, programas e directrizes, das prioridades de intervenção ao nível da conservação, recuperação, acrescentamento, investigação e divulgação do património cultural. 
Para melhor entender o património cultural  e as suas implicações em termos de gestão, torna-se absolutamente necessário compreender as legislações e os seus princípios orientadores, pois estas têm dado contributos à construção da noção de património cultural e tem igualmente incorporado valores sociais específicos a cada época, incorporando até a noção que o património cultural é uma construção política. Gómez Pellón, (1999) adopta uma visão mais antropológica das legislações. Deixou de reduzir o património cultural a objecto material monumental ou “tradicional”, para se ter em conta os bens culturais imateriais e a vida social à volta do objecto, isto é, os patrimónios culturais vivos junto com os seus sentidos e valores. Um objecto é, não apenas uma maneira de exibir formas, como um texto. É um veículo de transmissão de significados que condensa relações sociais de poder (Glassie, 1999). Resultado desta mudança é a passagem da ideia de “monumento” para a ideia de “bem cultural”.

Assim, o património cultural deixou de entender-se unicamente como legado, vestígio ou como algo herdado do passado e que merece ser conservado. É sim um legado do passado que passa a ser interpretado a partir do presente e de acordo com critérios de selecção e valorização determinantes em cada época. No caso português, a nova lei do património cultural de 2001 diferencia entre três categorias hierárquicas de bens culturais: os de interesse nacional – o “tesouro nacional”-, os de interesse público e os de interesse municipal. Pelo comum, estas legislações culturalistas adoptam uma perspectiva antropológica e valorizam – a nível legal - de igual maneira, os bens culturais materiais e os bens culturais imateriais, todos eles susceptíveis de converter-se em património cultural. 

No entanto, parece ser seguro afirmar que o património cultural tem abandonado, desde a segunda metade do século XX, a monumentofilia (Fernández de Rota, 2001) dominante até a época, para criar o conceito de bem cultural patrimonial. Mas este processo de mudança conceitual não tem sido imediato, pois só no ano 2000 é que a UNESCO cria a “Lista de Património Cultural Mundial Oral” e define o património imaterial como:

"os usos, as representações, as expressões, conhecimentos e técnicas -junto com os instrumentos, objectos, artefactos e espaços culturais que lhes são inerentes que as comunidades, os grupos e nalguns casos os indivíduos reconheçam como parte integrante do seu património cultural”.  Esta clarificação e aceitação torna-se importante na gestão de qualquer património cultural, já que significa o aceitar que o património material deve sempre ser associado ao património imaterial e vice-versa. 

Temos, portanto, que o alargamento do conceito de património está presente na maior parte da bibliografia referente à gestão do património, quer sejam convenções, quer seja legislação, quer nos diversos tipos de definições. É, assim, consensual a ideia que a visão de património deve ser ampliada e que a sua inclusão na vida social e económica dos países é o maior garante da sua preservação e valorização. No entanto, a legislação portuguesa, apesar de ser posterior às convenções ratificadas pelo Estado Português, vem, na nossa interpretação, afunilar o conceito e a forma de gestão do património, concentrando no Estado a maior parte das atribuições. No entanto, parece ser consensual que dos modelos de gestão deverão ser formulados tendo em conta factores geográficos, sociais, demográficos, mas também políticos e de organização do território, mas todas estas variações assentam nesta nova e mais alargada visão do património. 

Tendo por base este conceito alargado de património cultural constante das diversas legislações nacionais e internacionais, importa analisar os conceitos e modelos de gestão e mais concretamente de gestão de património. Como já foi referido anteriormente na definição de gestão, uma gestão adequada é aquela que vai ao encontro das necessidades de todos os grupos, incluindo-os. 

A gestão do património cultural tem como ponto de partida a conservação de determinados bens produzidos através da actividade humana num passado mais ou menos distante. Se é verdade que alguns mantêm o seu uso, como é o caso, por exemplo, das igrejas, outros não possuem o uso para que foram originalmente concebidos, sendo valorizados pela sua beleza e pelos enigmas, mitos e lendas que o passar do tempo se encarrega de criar. Sobretudo para o património que perdeu o seu uso original, há que olha-lo não só numa perspectiva de importância passada, mas numa perspectiva de futuro que passa necessariamente pela atribuição de um novo uso em que as populações se revejam e valorizem e que será um garante da sua permanência enquanto património cultural colectivo. 

A região Alentejo, tomando como exemplo os dados fornecidos para Evoramonte e Viana do Alentejo, tem tendência para perder população. A fonte de rendimento das populações que permanece não tem grande relação com o património cultural e, na verdade, a maior parte da população residente nos locais onde estão implementados os castelos que retratámos nesta dissertação, trabalha fora da área de residência. 

Quanto aos castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo propriamente ditos, vê-se que a tendência tem sido para a diminuição do número de visitas e o pessoal afecto aos monumentos tem formação apenas para assegurar a abertura e fecho dos monumentos, bem como alguma manutenção, não possuindo formação para a promoção de actividades, por exemplo, educativas. Os protocolos com as entidades que realizam actividades nos castelos como são a colecção B, Oficina da Courela ou Liga Amigos do Castelo de Evoramonte não oferecem qualquer incentivo financeiro a estas para que desenvolvam uma actividade regular. As actividades que estas entidades desenvolvem nestes castelos advêm de apoios pontuais quer das autarquias, normalmente em montantes muito reduzidos, quer, no caso da Oficina da Courela, um apoio pontual da Direcção Geral das Artes. No entanto, não havendo uma estratégia de longo prazo para a realização de actividades nestes monumentos, não fará sentido criar financiamentos específicos. Esta estratégia tem de surgir primeiro para que possa ser implementada e, logo, alvo de financiamento específico. 

Nesta fase, e tendo em conta os dados referidos e tomando por exemplo o plano de gestão de Stonehenge que aponta para a definição de objectivos, identificação dos problemas e adopção de medidas específicas para cada objectivo, há que levantar a questão se é um objectivo das entidades que tutelam o património que este seja visionado segundo o conceito da Comissão Europeia como centro do desenvolvimento da região. Em segundo, há que questionar também se as questões como abandono das povoações, falta de meios nos monumentos e ausência de oferta cultural nos monumentos também são reconhecidos como um “problema”. 

Falar de futuro numa região como o Alentejo e do seu património é falar destas questões: definir objectivos, identificar os problemas e criar medidas concretas. Se, como temos visto, a conservação do património cultural passa também por um debate sobre o futuro da humanidade e grupos humanos, importa que a discussão seja feita tendo em conta os dados da região, dos monumentos e políticas existentes. 

 Quanto a nós, o património cultural enquanto recurso regional deverá ser trazido para o centro dos planos e programas de desenvolvimento, sobretudo nos locais onde a desertificação é acentuada. Ao contrário de outros factores de desenvolvimento económico, os bens imóveis só podem dar um contributo para a economia no seu local de implementação. Tal implica uma lógica de desenvolvimento que obrigatoriamente tem em conta os factores locais. Estes são específicos e essenciais para a determinação de um plano sustentável, mas implicam uma coordenação territorial entre instituições públicas e privadas da região que consiga enquadrar todas as especificidades num plano regional equilibrado e coerente. Por outras palavras, se houver uma oferta de actividades semelhantes que não explore as especificidades de cada local, será mais fácil atingir algum sucesso nos imóveis mais perto dos centros urbanos ou em rotas turísticas já instaladas.

Esta ideia está, aliás, presente nas convenções internacionais rectificadas por Portugal, não havendo nestas afirmações nada que constitua uma novidade. O conceito património como motor de desenvolvimento existe nas convenções internacionais e na legislação, e a rectificação das convenções significa, ou deveria significar, que Portugal concorda com a estratégia de gestão sugerida pelas diversas instituições internacionais. O que parece estar a falhar é a sua implementação. O que se verifica é que parece haver cada vez menos recursos financeiros para a manutenção do património cultural e para pessoal que assegure um pleno usufruto dos bens, o que implica noções históricas e de lazer, mas não parece haver uma estratégia alternativa e viável que coloque o património ao serviço das populações locais e não locais e do desenvolvimento económico local e regional. 

Segundo, Aledo Tur (2003)
, a definição do papel que o património cultural tem no desenvolvimento depende da ideia que tenhamos de desenvolvimento. Assim, se falamos em desenvolvimento endógeno os princípios orientadores do mesmo são: 

a) Aproveitamento dos recursos próprios e não depender excessivamente do exterior.

b) Que as pessoas tenham um protagonismo no planeamento, desenho e execução do programa e das acções.

c) Ganhar independência e autonomia através da educação sociais que envolve programas (práticas), discursos e imaginários com o objectivo de mudar induzidamente uma comunidade, um território ou um grupo de pessoas. 

Em linhas gerais podemos afirmar que os processos de patrimonialização costumam estar ligados ao turismo cultural. Podemos observar isto se analisamos os programas de desenvolvimento rural da União Europeia (ex.: Leader, Leader + , etc.). O antropólogo Néstor García Canclini (1990) define a relação entre património cultural e desenvolvimento turístico como a “colocar em cena o popular”. Friedman (1994) fala do consumo de património cultural como uma estratégia de auto-sobrevivência e autodefinição de um “local”, que acaba por vender o pensado como “autentico”. Paulo Castro Seixas (1999) fala, neste sentido, de “economia da memória e da paisagem natural”. O que todos estes conceitos trazem à discussão é a transformação do património cultural num produto vendável, mas também de outras realidades que daí podem advir como são: 

a) O património cultural pode contribuir para a recomposição de identidades culturais afectadas por processos culturais homogeneizadores. Neste sentido, a patrimonialização pode reforçar o direito à existência da diversidade de identidades culturais, e também pode ajudar a dinamizar comunidades minoritárias que fabricam as suas próprias representações e imagens culturais (Pereiro, 2003).

b) Como cultura da permanência numa era da fugacidade (Fernández de Rota, 1996), o património cultural pode servir para conservar e preservar bens culturais, o que diminui o drama de algumas mudanças muito rápidas e acrescenta a auto-estima da comunidade. Assim o património cultural serviria como uma ancoragem em referentes identitários e também como um mecanismo de reflectividade como reacção face a mudanças muito rápidas.

c) Como etiqueta social de distinção que é, o património cultural tem uma rentabilidade social e política, não só uma rentabilidade económica (salva-vidas de zonas rurais e urbanas em crise e processo de reinvenção). A rentabilidade social pode servir para distribuir a riqueza e viabilizar patrimónios familiares e comunitários. A rentabilidade política tem sentido nos contextos de reprodução das relações de poder.

d) Pode criar-se desenvolvimento para um evento cultural (ex.: Olimpíadas), mas também pode inventar-se um evento cultural para gerar desenvolvimento (ex.: Fórum das Culturas de Barcelona) (Richards, 2004). Neste sentido o património cultural pode gerar ou promover indirectamente outros desenvolvimentos.

Segundo o antropólogo Agustín Santana (2003)
, na sua relação com o património cultural, são três as estratégias de desenvolvimento turístico:

1ª. Preservação e protecção absoluta de espaços e saberes para o futuro e ao serviço da ciência.

2.ª Conservar e compatibilizar o património cultural com um uso recreacional orientado ao turismo de massas, democratizando o seu consumo.

3.ª Conservar o património cultural e aceitar um turismo minoritário e de elite. 

Pensamos que uma estratégia bem sucedida terá necessariamente de ser uma combinação ponderada destas três orientações. O turismo cultural pode ser essencial para a reinvenção de um local, promovendo o consumo de um elemento patrimonial, seja ele uma memória, o monumento ou um facto histórico como uma batalha ou revolução, mas também a passagem de poetas, políticos, intelectuais, etc., de relevância histórica. Estes lugares de memórias atraem turistas pelo seu valor histórico, artístico ou de vivência, constituindo uma prática social que Candau (2002)
 tem definido como “turismo da memória”.

Este turismo tem utilizado a cultura e o património cultural para criar uma imagem -produto que se comercializa para ver e visitar. Portanto, nesta perspectiva, o património cultural cabe entende-lo como uma nova forma de produção cultural, como um meio através do qual alguns locais convertem-se em destinos turísticos (Kirshenblatt-Gimblett, 2001). O património cultural é a sangue que dá vida ao turismo, afirmam Boniface e Fowler (1993: XI). Nalguns casos, o turismo tem servido para conservar património cultural e tradições – sempre inventadas e/ou reinventadas –. Outras vezes, o turismo tem servido para inventar novas práticas culturais (sem tradição histórica) que rapidamente são convertidas e definidas como “tradições” para uma melhor comercialização dos produtos turísticos. O certo é que graças a estas apropriações muitas povoações conseguem sobreviver e reproduzir-se sócio - culturalmente como centros de destino turístico, ultrapassando situações de pobreza.

O fenómeno da folclorização da cultura (representação de uma possível realidade e não a vivência da mesma) é conhecido, nomeadamente, por exemplo, para as danças tradicionais portuguesas e não tem servido o propósito da preservação do património, mas sim para a musealização de alguns elementos uma forma de vida popular muito pouco fundamentadas na vivência real, mas adaptados a um produto cultural. Muitas vezes o turismo chega a apropriar-se da cultura e do património cultural e até exigir de um povo que não se mostre tal e como é no presente, mas conforme a imagem que dele se cria. O certo é que a cultura e o património cultural têm-se convertido em espectáculo de consumo para o turismo, especialmente o turismo cultural (Prats, 1997: 39-56). É este o caso para o exemplo anterior dos ranchos folclóricos. No extremo, património cultural passa a ser o único ou o principal “modus vivendi”. 

Determinados elementos da cultura, tais como festas e festivais, foram convertidos em muitos casos em património cultural, e são os atractivos turísticos principais dalgumas cidades e regiões. São o que se denomina processos de festivalização da cultura (Richards, 2004) que podem massificar e pôr em risco a conservação do património cultural, pela pressão sobre dele.

A utilização turística do património cultural tem o risco de se cair na tentação de se valorizar o património em função da sua capacidade de gerar receitas. Quando tal acontece, perde-se o verdadeiro sentido do conceito de património cultural e passa-se para um conceito de bem comercial. Se tal acontece, passa-se a falar de um processo de banalização ou “disneylandização” (Augé, 1998) da cultura e do património cultural, perdendo assim as suas funções sociais educadoras.

A recuperação do património cultural é exigida pela sociedade civil, a política e cada vez mais também pelo mercado. A distinção e respeitabilidade da zona de destino turístico estão cada vez mais condicionadas pela valorização turística de recursos patrimoniais. 

A crítica que podemos realizar ao turismo convencional (Santana, 1998: 37) é a sua falta de interesse pelo nativo real, a sua impersonalidade, cisão e redução da actividade turística a simples intercâmbio económico e hospitalidade comercializada (Cohen, 1972). A alternativa é que o turismo cultural e a patrimonialização tenham como fins não só a rentabilidade económica, porém também um fim educativo e educador (entender melhor a cultura dos grupos de acolhimento) e a sociabilidade. O risco da exploração em massa e exagerada do património cultural pode acabar com ele, fruto de essa obsessão turística de ver tudo o que há para ver (Patin, 1999: 35). 

Portanto, factores como o “bom senso” também têm o seu papel na gestão do património, mas sobretudo e para que estes imperem, os objectivos têm de estar muito bem definidos à partida.

Por outro lado, a função de qualquer instituição que faça a gestão de qualquer bem considerado como património cultural é torná-lo acessível. Mas não se trata apenas de passar a informação existente acerca de um bem. É estimular, causar reflexão, provocar e comprometer (Hernandez, Tresserras, 2008). A função educativa de uma gestão orientada para o turismo cultural é essencial para a sustentabilidade a longo prazo. As entidades que gerem o património têm de buscar sempre o equilíbrio entre a exploração comercial de um bem patrimonial e o respeito pela sua dignidade histórica, mas também física. Os bens patrimoniais são, de um modo geral, bens não renováveis e qualquer gestão deve isto bem presente, assumindo que há limites na exploração que se possa fazer de um determinado bem cultural, sob pena de causar danos irreversíveis que violam não só o bem em si, mas a memória colectiva que lhe está associada. 

Voltando às definições de gestão referidas anteriormente, estas apontam para um número de etapas perfeitamente definidas. São elas a definição de objectivos, a criação de um plano para alcançar esses objectivos, a implementação do plano através da sua conversão em acções concretas, o controle das acções de forma a garantir que vão ao encontro do plano estabelecido e que vão ao encontro do ambiente económico, político, social e legal.

Passando para o plano da gestão cultural, Josep Ballardm Hernandes e Jordi Juan Tresserras (2001)
 definem como gestão do património um conjunto de acções programadas com o objectivo de conseguir uma óptima conservação dos bens patrimoniais e um uso destes bens adequado às exigências sociais contemporâneas. Na realidade, esta é uma adaptação do conceito geral de gestão aplicado a bens culturais. Os princípios são os mesmos, mas os objectivos planos e acções são adaptados a algo específico como é a gestão de bens culturais, tendo em conta, não só a sua preservação, mas também o usufruto pela sociedade em geral. 

Temos, portanto, que qualquer modelo de gestão a ser implementado passará necessariamente por uma mudança de mentalidades na forma como se encara o património. Uma gestão activa e sustentável passará necessariamente pelo abandono da visão do património enquanto relíquia intocável com interesse sobretudo para conhecedores da sua história e do seu valor histórico intrínseco. A sua gestão sustentável futura e consequente preservação passa por uma apropriação por parte do cidadão comum, quer viva na região de implantação do imóvel ou não. 

Uma gestão sensível do património traça a fronteira entre o património enquanto valor histórico a proteger e produto de desenvolvimento económico, dando oportunidade a ambos. Por outras palavras, os modelos de gestão actual, predominantemente tutelados pelo Estado, têm privilegiado a dimensão científica e académica do património, numa perspectiva essencialmente conservacionista. No entanto, se a esta fosse acrescentada uma dimensão social, económica e turística, o património poderia dar uma forte contribuição para o desenvolvimento local.

A procura de novos modelos de gestão não deve significar o retirar de protagonismo ou poder às entidades estatais que tutelam o património. Pelo contrário! O Estado deverá sempre ser o principal garante que o património deve continuar a servir a memória colectiva e a desempenhar um papel educativo para a preservação do património. No entanto, as limitações financeiras do Estado não poderão condicionar quer a selecção do património a preservar nem o desenvolvimento que este pode gerar, pelo que há que procurar formas de gestão que aligeirem o papel do estado no uso do património enquanto factor de desenvolvimento. 

A Direcção Regional da Cultura do Alentejo tem desempenhado um papel fundamental na preservação do património, nomeadamente no caso dos dois Monumentos Nacionais usados como exemplo no presente trabalho, o castelo de Evoramonte e Viana do Alentejo. Apesar das limitações orçamentais, as intervenções vão resolvendo alguns dos problemas de conservação que permitirão que estes monumentos perdurem no tempo. 

Tendo em conta o historial da instituição, a qual resulta da junção do IPPAR e Delegação Regional na Cultura, poder-se-á a afirmar que os técnicos oriundos do IPPAR continuam a desempenhar um papel fundamental na preservação do património. Sendo certo que ainda sob a tutela do IPPAR foram desenvolvidos esforços para a musealização do património e o desenvolvimento dos serviços educativos, com a sua junção com a área da cultura, criou-se alguma expectativa relativamente à criação de nova dinâmica de gestão. No entanto, os números de visitação não revelam grandes alterações com esta nova organização administrativa. Se a gestão passa pela conservação e dinamização de forma a torná-lo acessível, então não se pode ficar apenas pela conservação. De qualquer maneira, no conceito mais alargado de gestão de património cultural, a gestão não se fica apenas pela conservação e dinamização. Este passa também por transformar o património numa ferramenta de desenvolvimento da região, sendo que, actualmente, não existe qualquer dado que aponte para este papel.

Tal facto, leva a questionar se as políticas de gestão seguidas na região serão adaptadas à realidade da região e sobretudo sustentáveis no tempo. A região Alentejo, e Evoramonte e Viana do Alentejo em particular, segundo revelam os dados estatísticos do INE, tem vindo a perder população e a população residente tende a envelhecer. O novo conceito de gestão de património que temos vindo a analisar ao longo deste trabalho alerta exactamente para o importante papel para o desenvolvimento económico que o património pode desempenhar, sem que tal signifique a sua destruição ou abuso. 
O desenvolvimento da região terá necessariamente de passar pelo uso dos recursos de que dispõe e que a diferenciam de todas as outras. O património cultural, mas também o património natural, fazem parte desses recursos e podem ser estruturantes para a criação de empregos e fixação das populações, nomeadamente onde se encontra o património. Para tal, importava criar políticas inclusivas que permitissem o uso sustentado do património tanto por entidades públicas como privadas, complementando-se mutuamente. 

No caso do Plano de Gestão de Stonehenge, o objectivo da preservação das populações locais e da sua actividade é uma constante, sendo a sua preservação colocada lado-a-lado com a preservação do próprio património de Stonehenge. Para além de serem definidos os objectivos do plano de gestão, são também definidos com muita precisão os problemas que se quer solucionar. E tal definição tem mais importância do pode parecer à partida. Em Portugal não é comum falar-se da fraca visitação de um monumento ou do desapego das populações dos seus monumentos locais como um problema. E talvez esta seja mesmo a principal ameaça para a própria preservação do património. E enquanto esta situação não for classificada como um problema, talvez o património nunca possa assumir o papel que realmente merece na vida social e cultural das populações. 

Para que tal fosse possível, seria necessária uma discussão aberta com todos os agentes públicos, privados e das populações em que cada um assumisse as suas limitações e, a partir dessas, o seu papel na gestão do património. Eventualmente as entidades públicas não terão capacidade para fazer conservação, dinamização e criação de estratégias de desenvolvimento local. Mas por ser assim, deveria ser um papel partilhado, tendo em conta as limitações que advém exactamente por o património não ser reconhecido como um recurso do ponto de vista social, educacional, mas também económico. 

Um qualquer plano de desenvolvimento passará pela distribuirão de tarefas entre os diversos agentes, tendo em conta as suas especialidades. A Direcção Regional da Cultura na preservação, manutenção e monitorização das actividades desenvolvidas por outros agentes de forma a garantir o uso correcto do património; as entidades turísticas e culturais a desenvolver actividades culturais e de turismo nos monumentos e partilhar o acolhimento do público; as entidades públicas de promoção turística a coordenar as diversas actividades nos diversos monumentos e a promovê-las dentro e fora da região. 

Esta discussão deveria também passar pela avaliação da implementação de cotas, ou não, que obrigassem à contratação de habitantes locais. Entidades de maior dimensão de outras partes do país facilmente incluiriam os monumentos da região Alentejo ou desenvolveriam neles actividades regulares. Mas, não se abordando muito objectivamente a questão da participação dos habitantes locais, muito facilmente se implementariam um conjunto de actividades à margem das populações locais. 

4.2. LEIS DO MECENATO: COMPARAÇÃO EUROPA - AMÉRICA

Da análise da Lei do Mecenato portuguesa, torna-se muito claro que não há grande incentivo do ponto de vista fiscal para o apoio às artes por parte de indivíduos ou empresas, já que o montante dedutível é irrelevante (limite de 6/1000) quando não se tratar de donativos ao Estado. Por outro lado, já incluímos nesta discussão a necessidade de partilhar a gestão do património com os cidadãos e entidades privadas. No entanto, tal só será possível se estas tiverem acesso a financiamento. Se a sustentabilidade do património a longo prazo tem de ser partilhado entre o Estado e privados exactamente porque seria extremamente difícil para o Estado, por si, ter recursos financeiros para fazer a gestão plena do património, então torna-se claro que muito do financiamento não deverá passar pelo Estado. Parece-nos então importante analisar o financiamento da cultura noutros países para que seja lançada uma reflexão acerca de alternativas de financiamento. 

Tal como em Portugal, em países como a França, Alemanha, México ou China, a maior parte do financiamento das artes vem do governo federal e local. O sistema tende a ser centralizado em grandes estruturas como os Ministérios da Cultura. Estas organizações são organizações políticas, compostas por funcionários públicos ou por nomeações políticas pelo partido no poder. Se esta organização permite um planeamento estável durante um mandato, também é verdade que pode criar algumas divisões do foro político. Neste sistema, normalmente as entidades cuja administração é de nomeação partidária são bem subsidiadas, absorvendo a maior parte dos recursos disponíveis para cultura o que, mutas vezes, cria todo um contexto de organizações que vivem à margem dos apoios. 

Em contraste com os modelos europeus, o sistema de apoio às artes nos Estados Unidos da América (EUA) é complexo, descentralizado, diversificado e dinâmico. Combina apoios do governo federal, estadual e local com subvenções privadas de indivíduos, corporações e fundações, bem como bilheteira e venda de produtos. As estatísticas financeiras relativamente às artes e cultura diferem de ano para ano, mas em2004, cerca de 44 por cento da renda gerada por organizações americanas de artes veio de vendas ou bilheteira. O restante foi doado predominantemente do sector privado. Apenas cerca de 13 por cento do apoio às artes veio do governo (cerca de 9% do governo federal e os restantes das administrações locais). 

O quadro seguinte ilustra bem o financiamento da cultura nos Estados Unidos da América.
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Fonte: How the United States Funds the Arts, National Endowment for the Arts, EUA, 2007

Como os sistemas de mercado mais livre mercado ou mistos, a filantropia das artes nos EUA é complexa precisamente porque é descentralizada e dinâmica. Esta natureza dinâmica pode significar que uma estrutura cultural tenha grandes alterações de financiamento de ano para ano. Embora este facto seja pouco apreciado pelos agentes culturais, há a crença que tal tem um efeito saudável nos artistas e instituições, obrigando-os a estar muito focados nos seus objectivos e comunidades. 

Este sistema de financiamento da cultura só é possível porque existe uma forte política fiscal que incentiva os cidadãos, empresas e corporações a apoiarem fortemente a cultura. Segundo a Fundação Nacional para as Artes, para cada dólar que o Tesouro dos EUA renuncia por dedução fiscal, os doadores são incentivados para doar a entidades sem fins lucrativos privadas uma doação entre 90 cêntimos a 1,40 dólares, de acordo com estimativas recentes. Por outras palavras, o Estado renuncia de 1 dólar em impostos para cada 90 a 1,40 cêntimos doados a entidades culturais (as variações dependem dos escalões dos doadores). Em 2005 os americanos doaram cerca de 13,5 bilhões (mil milhões) de dólares para a categoria "Artes, Cultura, e Humanidades”. Em termos de donativos per capita, tal significa 45 dólares por cada indivíduo nos Estados Unidos. Nos escalões mais altos, por exemplo, a doação de um dólar a uma instituição sem fins lucrativos reduz impostos entre 28 e 40 centavos por dólar (National Endowment for the Arts, 2007). O incentivo fiscal é, portanto, real e compensatório.

Da análise destes dois sistemas de financiamento da cultura (Estados Unidos e Europa), há algumas reflexões que se tornam necessárias. Se é verdade que os apoios estatais possibilitam a existência de grandes estruturas culturais com uma oferta cultural de grande qualidade e estável, a verdade é que esta oferta tende a ser desigual em termos de território. Em Portugal, as grandes estruturas encontram-se nos grandes centros urbanos como são Lisboa e Porto. São exemplos destas estruturas o Centro Cultural de Belém o Teatro Nacional de São Carlos, a Fundação Serralves ou a Casa da Música. Ninguém questiona a necessidade da existência destas estruturas nem da oferta cultural que proporcionam. O que é eventualmente questionável é a fonte de financiamento e o facto desta ser maioritariamente estatal. O Estado deveria ser o primeiro a suprimir as desigualdades das regiões. O interior de Portugal é, sem dúvida, o que mais necessita de uma estratégia de desenvolvimento a longo prazo, na qual os recursos patrimoniais deveriam ter um papel primordial e que passa necessariamente por um maior investimento, nomeadamente financeiro. Assim, nesta perspectiva, os fundos estatais deveriam ser maioritariamente para aí canalizados, promovendo o desenvolvimento onde ele é mais necessário, promovendo a supressão dos desequilíbrios entre regiões. 

Mas, no entanto, toda e qualquer estratégia de desenvolvimento, deveria ter como objectivo a diminuição da dependência do Estado para o financiamento, exactamente para que esse pudesse ser canalizado para onde fosse mais necessário num determinado momento. Ora tal só será possível se forem criados incentivos fiscais reais que coloquem os cidadãos e entidades no centro da vida cultural. 

Sendo certo que toda a sociedade entende a necessidade de preservar o património, a verdade é que não existem hábitos de mecenato para a sua preservação. Assim, a criação de incentivos fiscais reais poderia ser um estímulo para as empresas e pessoas fazerem donativos para a preservação do património ou para projectos culturais que contribuam para este mesmo fim.
5. PROPOSTAS ALTERNATIVAS PARA A GESTÃO DO PATRIMÓNIO

Partindo dos dados apresentados, mas também das Convenções ratificadas por Portugal ao longo dos anos, qualquer Proposta passa sempre pela inclusão do património cultural na vida social e económica das regiões, mas também por uma participação partilhada entre o Estado e os cidadãos, entidades públicas e privadas. No caso do Alentejo, tal medida parece-nos ainda mais urgente dada a tendência para a desertificação e envelhecimento da população, bem como a ausência de um tecido económico que permita inverter a curto prazo esta tendência. 

Tendo em conta a capacidade financeira e humana da Direcção Regional da Cultura do Alentejo ou autarquias que gerem o património edificado, mas tendo também em conta os exemplos apresentados no âmbito deste trabalho, parece-nos importante lançar formas alternativas de gestão do património, pondo-o ao serviço da região e das suas populações. Pensamos que as entidades públicas deveriam assumir um papel regulador e o garante da manutenção do património. No entanto, não deveriam ser responsáveis pela gestão diária, o que inclui programas para escolas, para visitantes, realização de eventos de promoção do património. Esta deveria ser assegurada por empresas ou associações privadas. 

E esta alteração é mais profunda do que se pode supor numa primeira análise. Estudantes de áreas como história e património, cuja colocação na sua área de trabalho depende grandemente dos serviços públicos de difícil acesso, teriam nesta alteração de gestão uma grande oportunidade de colocar os seus conhecimentos ao serviço das populações e da região. Ao integrarem equipas pluridisciplinares que incluam gestores, pessoas de design, marketing, novas tecnologias, entre outras essenciais a uma boa gestão e divulgação, estariam a alargar as oportunidades de emprego, mas também de locais onde exercer a sua profissão. Este exercício pluridisciplinar deveria, inclusive, ser iniciado e incentivado nas Universidades, criando desde logo novas perspectivas de trabalho para estas áreas de conhecimento.

O papel das entidades públicas na gestão dos castelos mencionados deveria ser apenas na criação do já mencionado equilíbrio entre a exploração económica e a preservação do património. As entidades públicas deveriam estabelecer as regras de utilização dos bens patrimoniais, lançar concursos públicos a entidades privadas para apresentação de propostas, fazer a ligação entre os diversos bens patrimoniais disponíveis na região criando uma rede, estabelecendo também uma forte ligação com outras entidades públicas e privadas ligadas ao turismo (Turismo do Alentejo, por exemplo), promovendo a oferta cultural e divulgando a região como um todo, estabelecendo também a ligação entre a região e outras regiões através de outras Direcções Regionais, criando uma rede inter-regional.

O papel das entidades públicas deveria ser, portanto, de assegurar o respeito pelo património, a zelar pela qualidade da oferta cultural no património e a criação de regras de utilização. Estas regras deveriam ir no sentido de assegurar o impacto do património ao nível local, nomeadamente na criação de postos de trabalho, não permitindo que o património seja tomado por entidades exteriores ao território, na obrigatoriedade de criação de oferta cultural dirigida não só ao público em geral, mas também ao público escolar, bem como o assegurar a qualidade da oferta. Estas regras deveriam também abarcar as receitas geradas no sentido de que uma percentagem destas seria destinada para a manutenção dos bens culturais. 

Não defendemos que a gestão tenha de ser assegurada por apenas uma entidade, mas que possa ser realizada através da coordenação entre entidades com regras claramente definidas, tendo as entidades públicas um papel extremamente importante no estabelecimento destas regras. Defendemos, sim, que a gestão do património deve resultar da coordenação de várias entidades públicas e privadas, tendo em conta a sua especificidade: cultura, social, turismo, entre outras, já que as suas especificidades são o maior garante de um projecto sustentável a longo prazo. 

Por fim, e porque a realidade da região demonstra já que a capacidade financeira das entidades privadas da região, nomeadamente das entidades culturais, é limitada, deveriam criar-se linhas de apoio para a elaboração de projectos que tenham em vista a sustentabilidade económica dos projectos de entidades privadas a curto prazo. Sendo certo que a cultura não é, normalmente, financeiramente sustentável, a cultura associada ao património edificado poderá eventualmente sê-lo. No entanto, por ser uma abordagem nova, a sua implementação, divulgação e consequente rentabilização poderá necessitar de algum tempo. A Direcção Geral das Artes dispõe de concursos para apoios pontuais, anuais, bienais e quadrienais em diversas áreas artísticas, como são a dança, música, teatro e cruzamentos disciplinares. Numa fase de transição e no âmbito da coordenação/colaboração entre entidades, poderia ser lançada uma linha de apoio com vista à implementação de projectos de apoio à promoção do património edificado. Não defendemos que este apoio deva ser permanente, já que o trabalho desenvolvido pelas entidades privadas deverá ser sempre no sentido de criar autonomia financeira. Trata-se sim de apoiar a fase de lançamento do projecto. 

Nesta linha, deveria ser uma prioridade das entidades públicas, nomeadamente daquelas com ligação à cultura, a promoção da alteração das Leis do Mecenato Cultural. Como foi visto, a Lei existente favorece apenas o Estado, sendo os benefícios fiscais do mecenato de privados irrisório. Para além disto, o reconhecimento por parte do Estado da Utilidade Pública de uma entidade para que possa ser beneficiária do mecenato cultural não faz sentido numa sociedade aberta e democrática. Uma entidade de uma pequena povoação pode fazer um importante papel ao nível dessa povoação (cultural, social) e, se os cidadãos/empresas locais reconhecerem a importância desse trabalho para a comunidade e o quiserem apoiar financeiramente, deveriam poder aceder aos benefícios fiscais disponíveis. Afinal, o reconhecimento do trabalho deve ser reconhecido por quem dele beneficia e não pelo Estado. Uma Lei de Mecenato que favorecesse o apoio às artes e cultura aliviaria o Estado desta função, mas também tornaria mais democrática ou participada a oferta cultural, usando o exemplo anterior.

A nossa proposta vai, portanto, no sentido de uma profunda alteração que aposta na partilha da gestão do património edificado, passando esta para uma gestão mista entre entidades públicas e entidades privadas, mantendo ambas papéis distintos, mas de igual importância. 

Esta proposta vai também no sentido de alterar as Leis de Mecenato cultural que permitam financiar as entidades privadas e aliviar o Estado dessa função, passando também para as pessoas a responsabilidade de reconhecer e apoiar os projectos que efectivamente contribuam para o desenvolvimento das regiões. 

No respeitante ao tipo de gestão a implementar, e tendo em conta os elementos apresentados no capítulo da discussão deste trabalho, uma gestão que efectivamente respeite o património, mas também os diversos níveis de conhecimento histórico e idades dos visitantes, dever-se-ia adoptar uma abordagem que evitasse a folclorização do património, mas também a sua monumentalização. Procurar um equilíbrio entre uma abordagem construtivista e/ou participacionista, que atrás descrevemos, não adoptando uma visão demasiadamente mercantilista. A forma de organização de conteúdos deverá, portanto, estabelecer um equilíbrio entre o valor histórico, mas também a realidade cultural e social dos visitantes, tornando as visitas/eventos atraentes para diferentes tipos de públicos.

Voltando às definições de gestão referidas anteriormente, mas também o Plano de Gestão de Stonehenge que, independentemente de quem tutela o património num determinado momento, deverá, quanto a nós, ser tido em conta, apontamos as seguintes etapas:

a) Definição de objectivos - cabe às entidades que actualmente tutelam o património tomar decisões relativamente a que papel o património deverá desempenhar na região. Se este deverá permanecer como está, se deverá assumir um outro papel na vida social e económica da região. À semelhança do verificado em Stonhenge, este debate/decisão deverá incluir todos os sectores da sociedade, como são entidades públicas nacionais, regionais e locais; instituições de ensino, fundações, associações públicas e privadas; populações locais e proprietários. 

b) Criação de um plano para alcançar esses objectivos - este passará por avaliar as alternativas à gestão tendo em conta a realidade social e económica da região, mas também a forma como se quer apresentar o património aos visitantes, tomando ou não a decisão de uma gestão mais aberta à participação de entidades privadas;

c) Implementação do plano através da sua conversão em acções concretas - a criação de regras para o uso do património;

d)  Controlo das acções de forma a garantir que vão ao encontro do plano estabelecido e que vão ao encontro do ambiente económico, político, social e legal.

Quanto a nós, este exercício é essencial e urgente. Defendemos também que não poderá haver qualquer sucesso em qualquer plano se as entidades privadas e populações não forem, directa ou indirectamente, envolvidas no processo. 

O caso estudado do Plano de Gestão para Stonehenge poderia ser um ponto de partida para a elaboração de um plano de Gestão para os castelos de Evoramonte e Viana do Alentejo. Qualquer plano de longo prazo teria necessariamente de envolver as entidades públicas regionais e locais, como a Direcção Regional da Cultura, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesias, mas também as populações destas localidades e as associações locais. No caso de Evoramonte em que, para além das entidades mencionadas, tem proprietários  e comerciantes no interior das muralhas, estes também deveriam ter uma participação decisiva no encontro de uma solução de gestão para aquele castelo. 
Um plano de gestão não é, obviamente, um fim. No entanto, e como já foi afirmado neste trabalho, não existe um modelo de gestão que seja aplicável a todo o património, já que um qualquer modelo depende sempre de factores como são localização geográfica, questões demográficas, serviços presentes, economia local, entre outros. No entanto, acreditamos que seria o ponto de partida mais acertado nos casos de Evoramonte e Viana do Alentejo e suas características específicas. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estando Portugal a atravessar grandes desafios do ponto de vista económico e social que requerem que se pense em estratégias para o futuro diferentes daquelas que trouxeram o país até a situação actual, importa também olhar para o património histórico e cultural e tomar decisões sobre que papel poderá desempenhar no futuro das regiões e do país. Mais do que nunca, é necessário olhar para os nossos recursos, como são o mar, a língua, mas também o património material e imaterial e delinear uma estratégia para que todos contribuam para a restauração da estabilidade social e económica do país. 

Tendo por base a actual gestão dos monumentos em Portugal, essencialmente assegurada pelo Estado, o ponto de partida deste trabalho foi a procura de formas de gestão alternativas que oferecessem melhores resultados, especialmente em zonas mais remotas. Mas para estudar as alternativas e entender os limites das alterações que se podem propor, foi necessário tomar conhecimento das Legislações e Convenções que obrigam o Estado no respeitante ao património. Foi logo nesta fase que esta pesquisa se revelou surpreendente. As Convenções rectificadas pelo Estado Português já propõem formas de gestão diferentes daquelas que são praticadas em Portugal. Desde logo se tornou obvio que não haveria nenhuma inovação se se viesse propor uma alteração na forma de gestão do património e se se provasse que tal é essencial para a preservação do mesmo. Tal parece ser consensual e, por isso, está inserido nas convenções da UNESCO. É essa a razão pela qual os artigos destas Convenções passaram a integrar o corpo deste trabalho.

Todas as Convenções sugerem uma maior participação dos cidadãos e entidades privadas na gestão do património e, assim, parece ser consensual que os Estados deverão orientar a gestão do seu património de forma diferente, não sendo diferente para o Estado Português. Mas tendo por base esta informação, importava então procurar modelos de gestão possíveis. A profissão de gestor de património não é reconhecida como tal e, assim, verificou-se que, apesar de haver imensas pessoas que exerçam esta profissão, não foram encontrados muitos estudos baseados em exemplos concretos que estabeleçam uma relação de causa/consequência entre uma determinada forma de gestão e determinados resultados, sejam eles positivos ou não. Tal facto assenta na premissa que todos os casos são diferentes e com diferentes especificidades. Por outras palavras, a gestão do património depende de muitos factores como são o país e suas politicas culturais, entre as quais as Leis de Mecenato cultural e orçamentos de Estado destinados ao património, a região onde se insere, a demografia e geografia dessa região e factores sociais. Sendo este o ponto de partida, seria insensato sugerir uma forma de gestão ou outra com base em experiencias noutros locais, já que isso não seria garantia de sucesso para a gestão de um outro elemento patrimonial. É este facto que leva a que não se explore em profundidade esse caminho no âmbito deste trabalho. Por ser assim, focámo-nos na metodologia, tendo adoptado como exemplo o Plano de Gestão elaborado para Stonehenge.

Se há conclusões a retirar é que, e com base no sugerido por todas as Convenções, a gestão do património deve ser partilhado com os cidadãos e entidades públicas e privadas e que não há um modelo infalível para esta gestão. O modelo a criar tem de nascer da colaboração das entidades públicas e privadas e dos cidadãos e tem de ser pensado a longo prazo, fazendo as devidas correcções tendo em conta os resultados de curto prazo, seguindo, por exemplo o exemplo do Plano de Stonehenge. 

No entanto, outra grande conclusão é que a gestão partilhada entre entidades públicas e privadas só será possível se houver uma reforma profunda na maneira como se financia a cultura. As Leis de Mecenato existentes em Portugal favorecem o Estado e não estimulam nem as empresas nem os cidadãos a patrocinar a cultura. Também neste caso, pensando a longo prazo, incentivos reais à cultura como são deduções de impostos poderiam aliviar o financiamento do Estado à cultura e, mais uma vez a longo prazo, até poriam o Estado a beneficiar em termos fiscais da cultura. Para além disto, tal contribuiria para a democratização da cultura, já que poderia ser importante para a descentralização da mesma. Os contribuintes estariam certamente mais motivados para patrocinar algo na sua região se reconhecessem o seu valor e contributo local.

Conclui-se, assim, que a preservação do património segundo o conceito do Conselho da Europa “O património como símbolo da forma de o ser humano existir, pensar e se expressar, bem como as manifestações simbólicas dos seus saberes, práticas artísticas e cerimoniais, sistemas de valores e tradições” depende de uma reflexão profunda sobre a gestão aplicada na actualidade, o aceitar que poderia ser melhor e os problemas que possam existir, no sentido de colocar o património ao serviço da sociedade e do desenvolvimento económico e social local. Criar a coragem para a sua reformulação, tendo em conta um futuro pleno e inclusivo, passando também por uma reformulação da forma como o Estado e os privados intervêm na matéria, tanto do ponto de vista da gestão como do financiamento. 
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APÊNDICES

APÊNDICE I
UNESCO Conferência de Estocolmo “Plano de Acção para as Políticas Culturais para o Desenvolvimento”, 1998

UNESCO Conferência de Estocolmo “Plano de Acção para as Políticas Culturais para o Desenvolvimento”, 1998 

The Stockholm Conference, 30 March-2 April 1998

Action Plan on Cultural Policies for Development
Preamble

1. The Intergovernmental Conference on Cultural Policies for Development, held at Stockholm (30 March-2 April 1998),

2. Reaffirming the fundamental principles of the Final Declaration adopted by the World Conference on CulturalPolicies in Mexico on 6 August 1982, entitled the Mexico City Declaration on Cultural Policies, which stresses "that in its widest sense, culture may now be said to be the whole complex of distinctive spiritual, material, intellectual andemotional features that characterize a society or social group. It includes not only the arts and letters, but also modes of life, the fundamental rights of the human being, value systems, traditions and beliefs";

3. Recalling that the World Decade for Cultural Development stressed the importance of acknowledging the cultural dimension of development; asserting and enhancing cultural identities; broadening participation in cultural life; and promoting international cultural co-operation;

4. Conscious of the efforts needed to face the challenges of cultural development and preservation of the diversity of cultures, as expressed in "Our Creative Diversity", the Report of the World Commission on Culture and Development;

5. Emphasizing the need to take account of universal values while recognizing cultural diversity, the importance of national measures to harmonize national cultural policies and the need to preserve the pluralism of grassroots cultural initiatives in order to promote mutual understanding as well as respect and consideration between individuals and nations in view of the risk of disagreements and conflicts;

6. Recognizing that in a democratic framework civil society will become increasingly important in the field of culture;

7. Considering that one of the functions of cultural policies is to ensure sufficient scope for the flourishing of creative capacities;

8. Having regard to the ever more rapid processes of socio-economic, technological and cultural change, and the growing disparities at the national and international level, as well as the importance of respecting copyright and intellectual property in view of the risks and challenges arising from the promotion of cultural industries and trade in

cultural products;

9. Considering that the activities of UNESCO, as well as the development policies of Member States, should take into account the role of cultural factors;

10. Taking note of the Declaration of the Conference of Ministers of Culture of the Non-Aligned Movement held at Medellin, Colombia, from 3 to 5 September 1997 and the Conclusions of the Panafrican Consultation on Cultural Policies for Development held at Lomé, Togo, from 10 to 13 February 1998, the meeting of ALECSO in Tunis in

February 1998, the report entitled "In from the Margins" prepared under the auspices of the Council of Europe, and the "Pro Cultura" Charter adopted at Thessaloniki (June 1997);

Recognizes the following principles:

1. Sustainable development and the flourishing of culture are interdependent.

2. One of the chief aims of human development is the social and cultural fulfilment of the individual.

3. Access to and participation in cultural life being a fundamental right of individuals in all communities, governments have a duty to create conditions for the full exercise of this right in accordance with Article 27 of the Universal Declaration of Human Rights.

4. The essential aims of cultural policy are to establish objectives, create structures and secure adequate resources in order to create an environment conducive to human fulfilment.

5. The dialogue between cultures appears to be one of the fundamental cultural and political challenges for the world today; it is an essential condition of peaceful coexistence.

6. Cultural creativity is the source of human progress; and cultural diversity, being a treasure of humankind, is an essential factor of development.

7. New trends, particularly globalization, link cultures ever more closely and enrich the interaction between them, but they may also be detrimental to our creative diversity and to cultural pluralism; they make mutual respect all the more imperative.

8. Harmony between culture and development, respect for cultural identities, tolerance for cultural differences in a framework of plural democratic values, socio-economic equity and respect for territorial unity and national sovereignty are among the preconditions for a lasting and just peace.

9. Acceptance of cultural diversity helps to highlight and strengthen intercommunity links rooted in values that can be shared by all the different socio-cultural components of national society.

10. Creativity in societies favours creation, which stems above all from an individual commitment. This commitment is essential to building our future heritage. It is important to preserve and promote the conditions for such creation - in

particular the freedom of the creative artist - within every community.

11. The defense of local and regional cultures threatened by cultures with a global reach must not transform the cultures thus affected into relics deprived of their own development dynamics.

12. We must therefore empower all people and communities to harness their creativity and to consolidate and forge ways of living together with others, facilitating genuine human development and the transition to a culture of peace and non-violence.

The Conference in consequence affirms that:

1. Cultural policy, as one of the main components of endogenous and sustainable development policy, should be implemented in co-ordination with policy in other social areas, on the basis of an integrated approach. Any policy for development must be profoundly sensitive to culture itself.

2. The dialogue between cultures should constitute a fundamental aim of cultural policies and the institutions which embody them at the national and international level; universal freedom of expression is vital for this interaction and for effective participation in cultural life.

3. Cultural policies for the coming century must be anticipatory, responding to persistent problems as well as to new needs.

4. Effective participation in the information society and the mastery by everyone of information and communications technology constitute a significant dimension of any cultural policy.

5. Cultural policies should promote creativity in all its forms, facilitating access to cultural practices and experiences for all citizens regardless of nationality, race, sex, age, physical or mental disability, enrich the sense of cultural identity and belonging of every individual and community and sustain them in their search for a dignified and safe future.

6. Cultural policies should aim to create a sense of the nation as a multifaceted community within the framework of national unity - a community rooted in values that can be shared by all men and women and give access, space and

voice to all its member

7. Cultural policies should also aim to improve social integration and the quality of life of all members of society without discrimination.

8. Cultural policies must respect gender equality, fully recognizing women’s parity of rights and freedom of expression and ensuring their access to decision-making positions.

9. Government should endeavor to achieve closer partnerships with civil society in the design and implementation of cultural policies that are integrated into development strategies.

10. In an increasingly interdependent world, the renewal of cultural policies should be envisioned simultaneously at the local, national, regional and global levels.

11. Countries should work together to build a world of intercultural communication, information and understanding, in which the diversity of cultural values, ethics and behaviors fosters a genuine culture of peace.

12. Cultural policies should place particular emphasis on promoting and strengthening ways and means of providing broader access to culture for all sectors of the population, combating exclusion and marginalization, and fostering all processes that favour cultural democratization.

13. Cultural policies should recognize the essential contribution that is made by creators to improving the quality of life, to promoting identity and to the cultural development of society.

14. Any cultural policy should take into account all the elements that shape cultural life: creation, preservation of the heritage and dissemination. A balance should be struck between these factors in order to implement an effective cultural policy, but promoting access to culture and its dissemination is impossible without maintaining a creative

dynamic safeguarded by effective legislative protection.

I Policy Objectives Recommended to Member States

On the basis of the preceding principles, the Conference recommends that States adopt the following five policy objectives:

Objective 1: To make cultural policy one of the key components of development strategy

1. Design and establish cultural policies or review existing ones in such a way that they become one of the key components of endogenous and sustainable development.

2. Promote to this end the integration of cultural policies into development policies, in particular as regards their interaction with social and economic policies.

3. Contribute to the elaboration by UNESCO of guidelines for the development of an international research and training agenda with regard to culture and development.

4. Adopt and put into practice a broader vision of national cultural policy in accordance with the actual conditions in each country, and endeavour to encourage the participation of civil society, including the media.

5. Ensure the full involvement of creators and their professional organizations in the realization of this new vision.

6. Encourage the development and improvement of procedures conducive to cross-sectoral co-ordination of cultural policies.

7. Co-operate internationally and regionally in engaging in cultural activities to tackle the challenges of urbanization, globalization and ongoing technological changes.

8. Promote activities designed to raise the awareness of the population and decision-making bodies to the importance of taking into account cultural factors in the process of sustainable development.

9. Promote exchange and dialogue between individuals, the community and countries on the basis of shared values.

10. Endeavour to obtain, where necessary in co-operation with UNESCO, the recognition of the cultural dimension in the next International Development Strategy and to stimulate debate in both the Economic and Social Council (ECOSOC) and the General Assembly of the United Nations.

Objective 2: Promote creativity and participation in cultural life

1. Continue to treat the different components of the nation with the same respect and offer them equal opportunities to flourish, placing the emphasis on local initiatives which reflect the diversity of cultural profiles.

2. Ensure through cultural and urban cultural policies the development of a local, creative and participatory cultural life and pluralistic management of diversity.

3. Promote knowledge and understanding of cultural and linguistic diversity by strengthening the cultural content of formal and non-formal education, in particular by encouraging the learning of one or more foreign languages.

4. Promote new links between culture and the education system so as to ensure full recognition of culture and the arts as a fundamental dimension of education for all, develop artistic education and stimulate creativity in education programmes at all levels.

5. Recognize the need to give particular attention to the implementation of existing international human rights instruments such as the Universal Declaration of Human Rights, the International Covenant on Economic, Social and

Cultural Rights and the Vienna Declaration on Human Rights and make an inventory of cultural rights by evaluating existing instruments which relate to cultural rights.

6. Further cultural policies, programmes, institutions and projects in order to ensure the full participation on equal terms of all individuals in society.

7. Pay greater attention to the role of culture in social transformation processes.

8. Give recognition to women’s achievements in culture and development and ensure their participation in the formulation and implementation of cultural policies at all levels.

9. Review all cultural policies, programmes and institutions in order to ensure in particular respect for the rights of the child, as well as those of vulnerable groups with special educational and cultural needs; take into account the needs and aspirations of the young - whose new cultural practices in particular should be supported - as well as the elderly who are all too often left out of cultural life.

10. Allocate appropriate resources to education, cultural research and information necessary for devising and implementing cultural policies.

Objective 3: Reinforce policy and practice to safeguard and enhance the cultural heritage, tangible and intangible, moveable and immoveable, and to promote cultural industries

1. Renew and reinforce national commitments to applying UNESCO's Conventions and Recommendations on the conservation of the moveable and immoveable heritage, on the safeguarding of traditional and popular culture, and on the status of the artist and linked issues.

2. Strengthen efficiency in the cultural sector through training schemes for national specialists and cultural administrators and managers, and provide equal opportunities for women in these fields.

3. Renew the traditional definition of heritage, which today must be understood as all natural and cultural elements, tangible or intangible, which are inherited or newly created. Through these elements social groups recognize their identity and commit themselves to pass it on to future generations in a better and enriched form.

4. Acknowledge the emergence of new categories in the area of cultural heritage, such as the cultural landscape, the industrial heritage and cultural tourism.

5. Strengthen the study, inventory, registration and cataloguing of heritage, including oral traditions, so as to permit the design of adequate and effective instruments for the implementation of traditional as well as scientific conservation policies.

6. Encourage through all possible legal and diplomatic means the return and/or restitution of cultural property to its countries of origin.

7. Include and ensure the protection of buildings, sites, ensembles and landscapes of cultural value in urban and regional development plans, programmes and policies.

8. Directly involve citizens and local communities in heritage conservation programmes and establish a list of best practices for heritage policies.

9. Ensure that tourism is respectful of cultures and of the environment and that the income it generates is also used for equitably preserving heritage resources and for strengthening cultural development.

10. Give priority to the creation of a network at the national, regional and international level involving artists and administrators of projects and cultural amenities in order to improve access to culture in both quantitative and qualitative terms.

11. Assist artists, designers and craftspeople by clarifying, safeguarding and improving the rights of creators and consolidate these rights in relation to the market, both locally and worldwide, by preventing commercial abuses.

12. Promote the idea that cultural goods and services should be fully recognized and treated as being not like other forms of merchandise.

13. Intensify co-operation between government, the business sector and other civil society organizations in the field of culture by providing the latter with appropriate regulatory frameworks.

14. Prevent illicit traffic in cultural property on a worldwide basis and in particular the acquisition of unprovenanced objects by museums and private collectors.

Objective 4: Promote cultural and linguistic diversity in and for the information society

1. Provide communication networks, including radio, television and information technologies which serve the cultural and educational needs of the public; encourage the commitment of radio, television, the press and the other media to cultural development issues, such as the promotion of local, regional and national cultures and languages, exploration and preservation of the national heritage and promotion of the diversity of cultural traditions and indigenous and national cultural identities, while guaranteeing the editorial independence of the public service media.

2. Consider providing public radio and television and promote space for community, linguistic and minority services, particularly at the local level and with a view to promoting non-violence.

3. Adopt or reinforce national efforts that foster media pluralism and freedom of expression.

4. Take measures to promote the education and training of children in the use of new media technologies and to combat violence and intolerance, by contributing in particular to the activities of centres or institutions specializing in exchanges of information on children and violence on the screen.

5. Promote the development and use of new technologies and new communication and information services, stress the importance of access to information highways and services at affordable prices and the equal use of languages, and encourage the use of new technologies in public services.

6. Promote in addition education conducive to the mastery and creative use of new information technologies among the younger generations as users and producers of messages and content, and give priority to education in civic values and the training of teachers in new technologies.

7. Elaborate policies for the preservation and development of archives, museums, libraries and other information generated and/or collected by governmental and non-governmental institutions, when possible by digitalization, and

establish mechanisms to facilitate access to that content, including the promotion of these institutions as centres for formation, education and lifelong learning.

8. Promote knowledge of the cultural and natural heritage by the virtual means provided by the new technologies.

9. Recognize the significance of the new media technologies for the work of creative people as well as the key role of artistic creation in building the information society.

10. Co-operate in the domain of audiovisual media, particularly as regards training, and the development and distribution of audiovisual productions.

11. Encourage cultural co-operation, particularly through joint projects in the field of cultural industries (production, investment and transfer of rights).

12. Encourage research on the relationship between culture and its dissemination in the media and through new communication services, and support efforts to co-ordinate, and possibly harmonize, methods of measurement and evaluation of cultural programming in the media.

Objective 5: Make more human and financial resources available for cultural development

1. Seek to maintain or increase investment at the national level in cultural development and commit, where appropriate, a certain percentage of the government budget for this purpose, in accordance with overall development

objectives, priorities and plans.

2. Invite local authorities to commit more funds to cultural activities and encourage them to strengthen their role in the field of cultural development.

3. Devise and develop fiscal frameworks for cultural activities in order to promote business support for cultural development, and elaborate mechanisms such as public endowments and revenue-earning projects by cultural institutions and the tourism and sports sectors.

4. Examine all appropriate measures to ensure that government policies take into account their effect or likely effect on the process of cultural development of another country.

5. Invite the United Nations’ funds and programmes, in particular the UNDP, the specialized financial institutions and the national and regional financing bodies to increase the financial assistance they provide for development projects

with a significant cultural component.

II Recommendations to the Director-General of UNESCO

The Conference recommends the following lines of action to the Director-General of UNESCO:1

1. Take the present Action Plan into account when preparing UNESCO’s future programme.

2. Elaborate a comprehensive strategy for practical follow-up to this Conference including the possibility or not of organizing a World Summit on Culture and Development, with a view to submitting the question to the Executive Board.

3. Encourage the establishment of networks for research and information on cultural policies for development, including study of the establishment of an observatory of cultural policies.

4. Bring the present Action Plan to the attention of the Secretary-General of the United Nations and through him to the General Assembly, with a view to submitting a report on the results of the present Conference to the latter at its 53rd session, in accordance with the provisions of General Assembly resolution 52/197.

5. Communicate the present Action Plan to the Heads of all the Specialized Agencies of the United Nations system, to other intergovernmental organizations, both international and regional, with a view to seeking the inclusion of cultural

policy objectives in all their development programmes and activities, in consultation with Member States and with their approval.

6. Pursue the goal of obtaining the integration of a cultural perspective into the next International Development Strategy and invite the Specialized Agencies to evaluate their development practices and policies in this perspective.

7. Propose to the Executive Board a set of projects promoting reflection, exchanges of experience and the development of joint projects designed to promote cultural policies with a view to sustainable human development.

8. Suggest to the Secretary-General of the United Nations that one year of the Decade for the Eradication of Poverty (1997-2006) be devoted to the connections between culture and development and the elimination of poverty.

9. UNESCO should, in the light of the results of the Earth Summit, the Earth Summit+5 and the Habitat II Conference, develop mechanisms in order to emphasize the vital place of the cultural heritage in the environment and as an important factor for sustainable development.

10. Encourage Member States to lodge with UNESCO their cultural strategies, with a view to furthering exchanges of information, ideas and practices.

11. Elaborate policies, design programmes and allocate and raise extra budgetary funds with a view to intensifying multilateral cultural co-operation for the improvement of research in the area of international co-operation in and for cultural policies and development.

12. Explore ways of further developing co-operation between UNESCO and other international organizations.

13. Pursue the publication by UNESCO of a biennial World Culture Report.

14. Promote the creation of an observatory of linguistic policies
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Comissão Europeia “A Convenção do Quadro no Conselho da Europa sobre o Valor do Património Cultural para a Sociedade”, 2005
Preamble

The member States of the Council of Europe, Signatories hereto,
Considering that one of the aims of the Council of Europe is to achieve greater unity between its members for the purpose of safeguarding and fostering the ideals and principles, founded upon respect for human rights, democracy and the rule of law, which are their common heritage;

Recognising the need to put people and human values at the centre of an enlarged and cross-disciplinary concept of cultural heritage;

Emphasising the value and potential of cultural heritage wisely used as a resource for sustainable development and quality of life in a constantly evolving society;

Recognising that every person has a right to engage with the cultural heritage of their choice, while respecting the rights and freedoms of others, as an aspect of the right freely to participate in cultural life enshrined in the United Nations Universal Declaration of Human Rights (1948) and guaranteed by the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (1966);

Convinced of the need to involve everyone in society in the ongoing process of defining and managing cultural heritage;

Convinced of the soundness of the principle of heritage policies and educational initiatives which treat all cultural heritages equitably and so promote dialogue among cultures and religions;

Referring to the various instruments of the Council of Europe, in particular the European Cultural Convention (1954), the Convention for the Protection of the Architectural Heritage of Europe (1985), the European Convention on the Protection of the Archaeological Heritage (1992, revised) and the European Landscape Convention (2000);

Convinced of the importance of creating a pan-European framework for co-operation in the dynamic process of putting these principles into effect;

Have agreed as follows:

Section I –
Aims, definitions and principles



Article 1 – Aims of the Convention



The Parties to this Convention agree to:

a) recognise that rights relating to cultural heritage are inherent in the right to participate in cultural life, as defined in the Universal Declaration of Human Rights;

b) recognise individual and collective responsibility towards cultural heritage;

c) emphasise that the conservation of cultural heritage and its sustainable use have human development and quality of life as their goal;

d) take the necessary steps to apply the provisions of this Convention concerning:

· the role of cultural heritage in the construction of a peaceful and democratic society, and in the processes of sustainable development and the promotion of cultural diversity; 

· greater synergy of competencies among all the public, institutional and private actors concerned.

Article 2 – Definitions 

For the purposes of this Convention,

a) 
cultural heritage is a group of resources inherited from the past which people identify, independently of ownership, as a reflection and expression of their constantly evolving values, beliefs, knowledge and traditions. It includes all aspects of the environment resulting from the interaction between people and places through time;

b) a heritage community consists of people who value specific aspects of cultural heritage which they wish, within the framework of public action, to sustain and transmit to future generations.

Article 3 –The common heritage of Europe

The Parties agree to promote an understanding of the common heritage of Europe, which consists of:

a) all forms of cultural heritage in Europe which together constitute a shared source of remembrance, understanding, identity, cohesion and creativity, and

b) the ideals, principles and values, derived from the experience gained through progress and past conflicts, which foster the development of a peaceful and stable society, founded on respect for human rights, democracy and the rule of law.

Article 4 – Rights and responsibilities relating to cultural heritage

The Parties recognise that:

a) everyone, alone or collectively, has the right to benefit from the cultural heritage and to contribute towards its enrichment; 

b) everyone, alone or collectively, has the responsibility to respect the cultural heritage of others as much as their own heritage, and consequently the common heritage of Europe;

c)  exercise of the right to cultural heritage may be subject only to those restrictions which are necessary in a democratic society for the protection of the public interest and the rights and freedoms of others.

Article 5 – Cultural heritage law and policies

The Parties undertake to:

a) recognise the public interest associated with elements of the cultural heritage in accordance with their importance to society;

b) enhance the value of the cultural heritage through its identification, study, interpretation, protection, conservation and presentation;

c) ensure, in the specific context of each Party, that legislative provisions exist for exercising the right to cultural heritage as defined in Article 4; 

d) foster an economic and social climate which supports participation in cultural heritage activities; 

e) promote cultural heritage protection as a central factor in the mutually supporting objectives of sustainable development, cultural diversity and contemporary creativity;

f) recognise the value of cultural heritage situated on territories under their jurisdiction, regardless of its origin;

g) formulate integrated strategies to facilitate the implementation of the provisions of this Convention.

Article 6 – Effects of the Convention 

No provision of this Convention shall be interpreted so as to:

a) limit or undermine the human rights and fundamental freedoms which may be safeguarded by international instruments, in particular, the Universal Declaration of Human Rights and the Convention for the Protection of  Human Rights and Fundamental Freedoms;

b) affect more favourable provisions concerning cultural heritage and environment contained in other national or international legal instruments;

c) create enforceable rights.

Section II –
Contribution of cultural heritage to society and human development

Article 7 – Cultural heritage and dialogue

The Parties undertake, through the public authorities and other competent bodies, to:

a) encourage reflection on the ethics and methods of presentation of the cultural heritage, as well as respect for diversity of interpretations;

b) establish processes for conciliation to deal equitably with situations where contradictory values are placed on the same cultural heritage by different communities;

c) develop knowledge of cultural heritage as a resource to facilitate peaceful co-existence by promoting trust and mutual understanding with a view to resolution and prevention of conflicts;

d) integrate these approaches into all aspects of lifelong education and training .

Article 8 – Environment, heritage and quality of life

The Parties undertake to utilise all heritage aspects of the cultural environment to:

a) enrich the processes of economic, political, social and cultural development and land-use planning, resorting to cultural heritage impact assessments and adopting mitigation strategies where necessary;

b) promote an integrated approach to policies concerning cultural, biological, geological and landscape diversity to achieve a balance between these elements;

c) reinforce social cohesion by fostering a sense of shared responsibility towards the places in which people live;

d) promote the objective of quality in contemporary additions to the environment without endangering its cultural values.

Article 9 – Sustainable use of the cultural heritage

To sustain the cultural heritage, the Parties undertake to: 

a) promote respect for the integrity of the cultural heritage by ensuring that decisions about change include an understanding of the cultural values involved;

b) define and promote principles for sustainable management, and to encourage maintenance;

c) ensure that all general technical regulations take account of the specific conservation requirements of cultural heritage;

d) promote the use of materials, techniques and skills based on tradition, and explore their potential for contemporary applications;

e) promote high-quality work through systems of professional qualifications and accreditation for individuals, businesses and institutions.

Article 10 – Cultural heritage and economic activity

In order to make full use of the potential of the cultural heritage as a factor in sustainable economic development, the Parties undertake to: 

a) raise awareness and utilise the economic potential of the cultural heritage; 

b) take into account the specific character and interests of the cultural heritage when devising economic policies; and

c) ensure that these policies respect the integrity of the cultural heritage without compromising its inherent values. 

Section III –
Shared responsibility for cultural heritage and public participation

Article 11 –The organisation of public responsibilities for cultural heritage

In the management of the cultural heritage, the Parties undertake to:

a) promote an integrated and well-informed  approach by public authorities in all sectors and at all levels;

b) develop the legal, financial and professional frameworks which make possible joint action by public authorities, experts, owners, investors, businesses, non-governmental organisations and civil society;

c) develop innovative ways for public authorities to co-operate with other actors;

d) respect and encourage voluntary initiatives which complement the roles of public authorities;

e) encourage non-governmental organisations concerned with heritage conservation to act in the public interest.

Article 12 – Access to cultural heritage and democratic participation

The Parties undertake to:

a) encourage everyone to participate in:

–
the process of identification, study, interpretation, protection, conservation and presentation of the cultural heritage ; 

–
public reflection and debate on the  opportunities and challenges which the cultural heritage represents; 

b) take into consideration the value attached by each heritage community to the cultural heritage with which it identifies;

c) recognise the role of voluntary organisations both as partners in activities and as constructive critics of cultural heritage policies;

d) take steps to improve access to the heritage, especially among young people and the disadvantaged, in order to raise awareness about its value, the need to maintain and preserve it, and the benefits which may be derived from it.

Article 13 – Cultural heritage and knowledge 

The Parties undertake to:

a) facilitate the inclusion of the cultural heritage dimension at all levels of education, not necessarily as a subject of study in its own right, but as a fertile source for studies in other subjects;

b) strengthen the link between cultural heritage education and vocational training;

c) encourage interdisciplinary research on cultural heritage, heritage communities, the environment  and their  inter-relationship;

d) encourage continuous professional training and the exchange of knowledge and skills, both within and outside the educational system.

Article 14 – Cultural heritage and the information society 

The Parties undertake to develop the use of digital technology to enhance access to cultural heritage and the benefits which derive from it, by:

a) encouraging initiatives which promote the quality of contents and endeavour to secure diversity of languages and cultures in the information society;

b) supporting internationally compatible standards for the study, conservation, enhancement and security of cultural heritage, whilst combating illicit trafficking in cultural property;

c) seeking to resolve obstacles to access to information relating to cultural heritage, particularly for educational purposes, whilst protecting intellectual property rights;

d) recognising that the creation of digital contents related to the heritage should not prejudice the conservation of the existing heritage.

Section IV –
Monitoring and co-operation

Article 15 – Undertakings of the Parties

The Parties undertake to:

a) develop, through the Council of Europe, a monitoring function covering legislations, policies and practices concerning cultural heritage, consistent with the principles established by this Convention;

b) maintain, develop and contribute data to a shared information system, accessible to the public, which facilitates assessment of how each Party fulfils its commitments under this Convention.

Article 16 – Monitoring mechanism  

a) The Committee of Ministers, pursuant to Article 17 of the Statute of the Council of Europe, shall nominate an appropriate committee or specify an existing committee to monitor the application of the Convention,  which will be authorised to make rules for the conduct of its business;

b) The nominated committee shall:



– establish rules of procedure as necessary;



–manage the shared information system referred to in Article 15, maintaining an overview of the means by which each commitment under this Convention is met;



–at the request of one or more Parties, give an advisory opinion on any question relating to the interpretation of the Convention, taking into consideration all Council of Europe legal instruments;



–on the initiative of one or more Parties, undertake an evaluation of any aspect of their implementation of the Convention;



–foster the trans-sectoral application of this Convention by collaborating with other committees and participating in other initiatives of the Council of Europe;



–report to the Committee of Ministers on its activities.

The committee may involve experts and observers in its work.

Article 17 – Co-operation in follow-up activities

The Parties undertake to co-operate with each other and through the Council of Europe in pursuing the aims and principles of this Convention, and especially in promoting recognition of the common heritage of Europe, by:

a) putting in place collaborative strategies to address priorities identified through the monitoring process;

b) fostering multilateral and transfrontier activities, and developing networks for regional co-operation in order to implement these strategies;

c) exchanging, developing, codifying and assuring the dissemination of good practices;

d) informing the public about the aims and implementation of this Convention.

Any Parties may, by mutual agreement, make financial arrangements to facilitate international co-operation.

Section V –
Final clauses

Article 18 – Signature and entry into force

a) This Convention shall be open for signature by the member States of the Council of Europe. 

b) It shall be subject to ratification, acceptance or approval. Instruments of ratification, acceptance or approval shall be deposited with the Secretary General of the Council of Europe.

c) This Convention shall enter into force on the first day of the month following the expiration of a period of three months after the date on which ten member States of the Council of Europe have expressed their consent to be bound by the Convention in accordance with the provisions of the preceding paragraph.

d) In respect of any signatory State which subsequently expresses its consent to be bound by it, this Convention shall enter into force on the first day of the month following the expiration of a period of three months after the date of deposit of the instrument of ratification, acceptance or approval.

Article 19 – Accession 

a) After the entry into force of this Convention, the Committee of Ministers of the Council of Europe may invite any State not a member of the Council of Europe, and the European Community, to accede to the Convention by a decision taken by the majority provided for in Article 20.d of the Statute of the Council of Europe and by the unanimous vote of the representatives of the Contracting States entitled to sit on the Committee of Ministers.

b) In respect of any acceding State, or the European Community in the event of its accession, this Convention shall enter into force on the first day of the month following the expiration of a period of three months after the date of deposit of the instrument of accession with the Secretary General of the Council of Europe.

Article 20 –Territorial application

a) Any State may, at the time of signature or when depositing its instrument of ratification, acceptance, approval or accession, specify the territory or territories to which this Convention shall apply.

b) Any State may, at any later date, by a declaration addressed to the Secretary General of the Council of Europe, extend the application of this Convention to any other territory specified in the declaration. In respect of such territory, the Convention shall enter into force on the first day of the month following the expiration of a period of three months after the date of receipt of such declaration by the Secretary General.

c) Any declaration made under the two preceding paragraphs may, in respect of any territory specified in such declaration, be withdrawn by a notification addressed to the Secretary General. The withdrawal shall become effective on the first day of the month following the expiration of a period of six months after the date of receipt of such notification by the Secretary General.

Article 21 – Denunciation

a) Any Party may, at any time, denounce this Convention by means of a notification addressed to the Secretary General of the Council of Europe.

b) Such denunciation shall become effective on the first day of the month following the expiration of a period of six months after the date of receipt of the notification by the Secretary General.

Article 22 – Amendments

a) Any Party, and the committee mentioned in Article 16, may propose amendments to this Convention.

b) Any proposal for amendment shall be notified to the Secretary General of the Council of Europe, who shall communicate it to the member States of the Council of Europe, to the other Parties, and to any non-member State and the European Community invited to accede to this Convention in accordance with the provisions of Article 19. 

c) The committee shall examine any amendment proposed and submit the text adopted by a majority of three-quarters of the Parties’ representatives to the Committee of Ministers for adoption. Following its adoption by the Committee of Ministers by the majority provided for in Article 20.d of the Statute of the Council of Europe, and by the unanimous vote of the States Parties entitled to hold seats in the Committee of Ministers, the text shall be forwarded to the Parties for acceptance.

d) Any amendment shall enter into force in respect of the Parties which have accepted it, on the first day of the month following the expiry of a period of three months after the date on which ten member States of the Council of Europe have informed the Secretary General of their acceptance. In respect of any Party which subsequently accepts it, such amendment shall enter into force on the first day of the month following the expiry of a period of three months after the date on which the said Party has informed the Secretary General of its acceptance.

Article 23 – Notifications

The Secretary General of the Council of Europe shall notify the member States of the Council of Europe, any State which has acceded or been invited to accede to this Convention, and the European Community having acceded or been invited to accede, of:

a) any signature;

b) the deposit of any instrument of ratification, acceptance, approval or accession;

c) any date of entry into force of this Convention in accordance with the provisions of Articles 18, 19 and 20;

d) any amendment proposed to this Convention in accordance with the provisions of Article 22, as well as its date of entry into force;

e) any other act, declaration, notification or communication relating to this Convention.

In witness whereof the undersigned, being duly authorised thereto, have signed this Convention.

Done at Faro, this 27th day of October 2005, in English and in French, both texts being equally authentic, in a single copy which shall be deposited in the archives of the Council of Europe. The Secretary General of the Council of Europe shall transmit certified copies to each member State of the Council of Europe  and to any State or the European Community invited to accede to it.
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